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Introdução 
 
Este documento da OMA descreve uma abordagem inovadora a melhorias específicas 

nos controlos aduaneiros aplicados na fronteira, utilizando dados extraídos de sistemas de 

desalfandegamento, medição e contratos de desempenho entre líderes da alfândega e 

técnicos da linha da frente. Como comprovado pela sua implementação bem-sucedida em 

vários países, a medição do desempenho e contratação (Performance Measurement and 

Contracting, PMC) é útil para identificar ineficiências em procedimentos aduaneiros e 

atividades corruptas, com vista a melhorar a situação. A redução das ineficiências pode 

beneficiar diretamente os objetivos da alfândega, como a cobrança de receitas e a 

facilitação do comércio. A ferramenta de PMC pode ser utilizada por administrações 

nacionais e especialistas para implementar esta abordagem, com vista a prosseguir 

esforços de reforma e modernização eficazes e eficientes. 

 
Âmbito 

 

Países onde é difícil implementar as reformas e a modernização da alfândega devido 

a vários fatores (por exemplo, procedimentos ineficientes, corrupção, más práticas, 
informalidade). 

 

Definições 

 

Neste documento: 

 

ï ñMedi­«o do desempenhoò significa que a autoridade aduaneira analisa 

regularmente dados extraídos dos sistemas automatizados de 

desalfandegamento, para descrever e compreender as atividades e práticas de 

uma entidade em particular (técnicos aduaneiros da linha da frente, 

importadores, etc.) face aos procedimentos aduaneiros; 

 

- ñIndicadores alvoò significa os limites quantitativos que serão utilizados como 

referência para avaliar o trabalho e o progresso dos técnicos e dos serviços; 

 
- ñAssimetria da informa­«oò significa que, dentro da mesma administração, diferentes 

grupos de funcionários públicos (gestão superior, técnicos na sede e pessoal 

operacional) não partilham todas as informações sobre as suas atividades e podem 

não estar cientes das mesmas realidades, criando assim uma falta de conexão na 

administração. Por exemplo, um Diretor-Geral pode não ser informado das práticas 

quotidianas dos seus técnicos no terreno. 

 
- ñContrata­«oò refere-se à formalização de um acordo entre uma administração aduaneira, 

diretor-geral ou gabinete e indivíduos ou entidades (técnicos aduaneiros da linha da 

frente, importadores, etc.), onde os últimos aceitam que o seu desempenho seja medido 

associado ao entendimento de que os bons resultados serão recompensados e os maus 

resultados serão penalizados. 

 
Contexto 

 
A pioneira em termos de PMC foi a Administração Aduaneira dos Camarões. A alfândega dos 

Camarões lançou uma reforma aduaneira exaustiva em 2007, com vista a reduzir a corrupção 

na alfândega, que tinha sido uma constante mancha na reputação da administração e impedia a 

concretização dos seus objetivos. A reforma teve início com a instalação do sistema de 

desalfandegamento automatizado da CNUCED (ASYCUDA). A automatização permitiu à 

administração não só acompanhar o processamento de cada remessa, mas também medir 

vários critérios relevantes para a reforma. As informações extraídas foram partilhadas com a 

gestão superior, permitindo assim à gestão e aos técnicos da linha da frente partilhar a mesma 

realidade, graças aos 



 
 

dados fornecidos pelos indicadores de desempenho, que mediram como é que foram 

aplicadas as reformas iniciadas. Após um período de dois anos, foi tomada a decisão 

de ir mais longe e introduzir contratos de desempenho individuais para os técnicos 

aduaneiros em duas estâncias aduaneiras que funcionavam no Porto de Douala. Os 

indicadores extraídos do ASYCUDA foram utilizados para medir o seu 

comportamento e atividades. A lógica subjacente à escolha do Porto de Douala foi 

que a sua atividade gerava mais receitas. Por conseguinte, centrar esta abordagem 

num grupo restrito de técnicos responsáveis por 80% das receitas cobradas na 

alfândega dos Camarões fazia muito sentido, do ponto de vista da eficácia. 

 
A elaboração e implementação dos contratos de desempenho durou alguns meses. Os 

inspetores e os seus gerentes estiveram envolvidos em todas as etapas da elaboração 

(redação dos contratos, escolha dos indicadores, análises do desempenho). Apenas 

algumas semanas após a sua implementação, a PMC produziu resultados positivos em 

termos de 1) receitas (geradas por taxas alfandegárias e impostos e por reivindicações 

contestadas), 2) prazos, 3) atividades da alfândega e comportamento dos inspetores. 

 
Os indicadores que foram testados nos Camarões são reproduzidos no capítulo 5 deste guia. 

 
A experiência nos Camarões e os resultados obtidos foram publicados em vários livros e 

publicações periódicas, e apresentados em várias comissões e fóruns da OMA. Isto levou 

outros países, como o Togo e a Libéria, a solicitar assistência para implementar a 

abordagem de PMC. 

 
Enquanto os Camarões beneficiaram de um especialista interno para ajudar a administração, o 

Togo e a Libéria contaram com assistência remota e várias missões de 1 a 2 semanas no país. 

 
Conteúdo 

 
A PMC é mais do que uma ferramenta para combater a corrupção e reforçar a eficácia e a 

eficiência: trata-se de uma forma de uma administração aduaneira proceder à sua reforma 

a diferentes níveis. A utilização de indicadores para produzir dados quantitativos pode 

indicar se as reformas implementadas são benéficas e se é necessário rever alguns 

processos da alfândega; também realça os intervenientes na reforma que podem estar a 

prejudicar o respetivo processo. Isto será descrito e ilustrado neste documento. 

 

Este documento encontra-se dividido em 8 secções. 

 

Secção 1 

 

Esta secção descreve a situação que os Diretores-Gerais das alfândegas podem 

enfrentar quando é empreendido um processo de reforma e por que motivo 

podem ficar desapontados quando, apesar da sua vontade política demonstrável, 

as suas iniciativas não produzem os resultados esperados. Em certa medida, a 

assimetria da informação entre os Diretores-Gerais e os seus técnicos 

operacionais (que podem estar envolvidos em atividades corruptas) é tão elevada 

que alimenta um ciclo vicioso de reforma. Esta secção irá explicar por que motivo 

a PMC pode ajudar a quebrar este ciclo, tornando possível a entrada num ciclo 

virtuoso. 

 

Secção 2 

 

A secção 2 fornece alguns antecedentes teóricos para ajudar os Diretores-Gerais 

e os reformadores a demonstrar que esta abordagem tem uma base histórica e 

teórica, apesar de ter as suas próprias especificidades. 

Introdução 
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Introdução 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Secção 3 

 
Esta secção descreve o quadro prático da abordagem: os requisitos prévios, os recursos 

humanos e materiais necessários, os especialistas necessários, o prazo global, etc. 

 
Secções 4 ï 8 

 

Estas secções descrevem cada sequência, seguindo o mesmo padrão, ou seja, 

requisitos prévios, etapas, exemplos e resultados esperados, riscos e experiência 

obtida. 
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1. Medição do desempenho e 

contratação ï com que 

objetivo? 
 

Esta secção descreve a situação que os Diretores-Gerais das alfândegas podem 

enfrentar quando é empreendido um processo de reforma e por que motivo podem 

ficar desapontados quando, apesar da sua vontade política demonstrável, as suas 

iniciativas não produzem os resultados esperados. Em certa medida, a assimetria da 

informação entre os Diretores-Gerais e os seus técnicos operacionais (que podem 

estar envolvidos em atividades corruptas) é tão elevada que alimenta um ciclo vicioso 

de reforma. Esta secção irá explicar por que motivo a PMC pode ajudar a quebrar 

este ciclo, tornando possível a entrada num ciclo virtuoso de reforma. 

 

1.1. O contexto da reforma é frequentemente difícil 

 

As reformas são realizadas frequentemente num contexto difícil, mesmo se já 

houver elementos implementados que podem ter um efeito benéfico na reforma. 

 

Pontos positivos encontrados normalmente 

 

ï A maioria dos planos de reforma sugere a necessidade de automatização. 

Consequentemente, a maioria das administrações aduaneiras automatizou o 

seu processo de desalfandegamento, desde a chegada até à partida das 

mercadorias. 

 

ï Uma vez que as reformas se centram em muitos aspetos das atividades 

aduaneiras e nos de outras instituições relacionadas, já existem muitos 

ñreformadoresò a todos os níveis da administração ï desde a gestão geral até 

aos serviços operacionais ï que estão a trabalhar ativamente para implementar 

um plano de reforma. 

 
- As normas internacionais e as boas práticas desenvolvidas por organizações como a 

Organização Mundial das Alfândegas foram adotadas pelas administrações aduaneiras e 

difundidas pelas administrações, pelo que são bem conhecidas pela maioria dos técnicos 

aduaneiros. Isto não significa que essas normas e boas práticas estejam totalmente 

implementadas. 

 

- A maioria das administrações aduaneiras já beneficiou de programas de 

desenvolvimento da capacidade, incluindo assistência técnica e apoio de 

doadores e de organizações internacionais. Este aspeto é importante porque 

significa, por norma, que estão disponíveis aconselhamento, apoio financeiro e 

recursos financeiros. 

 

Dificuldades que é necessário abordar 

 

- Assimetria da informação  
Existe frequentemente uma forte assimetria da informação entre os tomadores de 

decisões, as pessoas que conceberam as reformas e as que implementam as 

alterações, como por exemplo, o pessoal operacional. O pessoal operacional está 

plenamente ciente da forma como executa as suas atividades e das práticas no 

terreno. No entanto, por vários motivos (por exemplo, resistência à mudança, 

práticas ilegais ou acordos informais entre os utilizadores e o pessoal operacional, 

permitindo que este atinja as metas atribuídas às unidades operacionais), a gestão 

superior não está ciente dessas práticas, pelo que pode questionar-se por que 

motivo algumas reformas não produzem os resultados esperados. 
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1. Medição do desempenho 
e contratação ï com que 
objetivo? 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

 

 
 
As práticas ñinformaisò mencionadas (por vezes relacionadas com a corrupção) 

geram um equilíbrio entre os utilizadores e a alfândega, e nem o setor privado 

nem os técnicos no terreno estão interessados em desafiar este equilíbrio no 

curto prazo, devido aos riscos que isso pode representar (tais como a potencial 

perda de receitas, uma mudança para um porto nas proximidades, ou pressões 

sociais e políticas). O facto de que é difícil avaliar esses riscos torna as coisas 

ainda mais complicadas. 

 

Apesar da vontade política que pode existir ao nível da gestão superior, a 

implementação das reformas, pelo motivos mencionados anteriormente, gera 

habitualmente resistência por parte do pessoal que tem a seu cargo a 

implementação. Por conseguinte, as reformas são vistas como uma imposição do 

exterior e o pessoal local não se apropria do processo, levando assim a um 

desvio na implementação que pode prejudicar o esforço de reforma. 

 

Devido à atual assimetria da informação e à falta de avaliação objetiva, os 

decisores não são informados do nível efetivo de apropriação em relação às 

decisões tomadas. Ao invés disso, os rumores e perceções são utilizados para 

alimentar o debate global relativo à avaliação, o que pode colocar entraves a 

uma reforma bem-intencionada. 

 

- Não tomada em consideração do contexto local  
Frequentemente, os especialistas internacionais que ajudam as administrações 

aduaneiras a conceber a sua reforma não passam tempo suficiente num país para 

compreender o contexto local. Por conseguinte, as reformas defendidas não levam 

em conta a realidade, baseando-se antes numa abordagem normalizada ou modelo 

que não é adequado(a) num dado contexto, nem relevante para as condições 

locais, levando ao fracasso na implementação da reforma. 

 
- Falta de avaliação devida  

Para além das dificuldades mencionadas anteriormente ï nomeadamente, a não 

consideração da dimensão local ï é raro que a avaliação do processo de reforma 

proporcione o feedback necessário para efetuar ajustes e rever políticas de 

reforma. 

 
Todas as dificuldades mencionadas anteriormente contribuem para a criação de um ciclo 

vicioso de reforma, dando assim a impressão de que a reforma falhou ou está por concluir. Isto 

não é muito encorajador para um Diretor-Geral, que pode ser injustamente acusado de ter 

insuficiente vontade política. Além disso, os doadores e as instituições internacionais podem ter 

relutância em fornecer financiamento ou assistência adicionais, porque sentem que a reforma 

não está a produzir resultados positivos. 

 
Por que motivo o apoio do exterior nem sempre é eficiente 

 

Pelos motivos mencionados anteriormente, os especialistas técnicos externos não 

conseguem levar em conta todas as realidades. Além disso, as missões dos 

especialistas são frequentemente demasiado breves, dificultando a compreensão do 

contexto e das realidades locais pelos especialistas. Acresce que as ações dos 

doadores podem ser muito prolíficas, pelo que a sua coordenação pela administração 

aduaneira não é fácil. Observou-se que muitos doadores podem estar envolvidos em 

aspetos semelhantes das reformas, e a rápida sucessão de missões de especialistas 

e workshops/seminários anula o impacto da formação ou assistência prestada. 
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1. Medição do desempenho e 

contratação ï com que 

objetivo? 

 
 
 

Os especialistas normalmente limitam-se a dar formação ao pessoal local, ou a informá-lo 

das normas existentes, e pode não cumprir as expetativas iniciais da administração 

aduaneira relativamente à assistência solicitada. Uma vez que os especialistas 

internacionais são frequentemente conceituados, um líder da alfândega pode ter relutância 

em questionar o seu contributo, tendo em conta as suas expetativas. 

 
A autoridade política não percebe sistematicamente as dificuldades técnicas sentidas 

pelas administrações aduaneiras, por dois motivos. Em primeiro lugar, os representantes 

políticos não têm os conhecimentos técnicos necessários e tendem a confiar em 

avaliações realizadas pelo setor privado (por exemplo, estudos específicos sobre o 

contrabando realizados por associações empresariais, ou empresas de inspeção 

contratadas pelos governos para avaliar e certificar as mercadorias) e/ou organizações 

internacionais (que também confiam no setor privado, através de inquéritos, para realizar 

avaliação comparativa). Em segundo lugar, tendo em conta a sua função e objetivos em 

termos de desenvolvimento, a autoridade política tem objetivos de curto prazo para as 

autoridades aduaneiras (cobrança de receitas, combate contra um tipo específico de 

fraude ou fraude comercial). Por vezes, as reformas podem ser vistas como dispendiosas 

e arriscadas devido ao papel sensível desempenhado pela alfândega no funcionamento 

do estado e devido ao facto de o processo de reforma proporcionar resultados no médio a 

longo prazo, a invés de resultados rápidos. Isto é parte do motivo pelo qual uma 

autoridade política pode não apoiar as reformas aduaneiras, favorecendo outros tipos de 

reformas. 

 

1.2. O que significam ñmedi­«o do desempenhoò e ñcontrata­«oò? 

 

A ênfase da PMC é colocada em combater a assimetria da informação. Nas 

subsecções anteriores, vimos que a assimetria da informação (o facto de que a 

informação/o conhecimento sobre o que efetivamente se passa no terreno não é 

partilhada(o) por toda a administração) desempenha um papel negativo, que tem 

duas vertentes. Em primeiro lugar, é difícil conceber reformas em termos de prática 

efetiva e, consequentemente, as reformas baseiam-se normalmente em modelos que 

não estão ajustados às condições locais. Em segundo lugar, quando se avalia a 

reforma, o feedback que deve orientar os ajustes não é robusto. Por exemplo, 

algumas reformas foram interrompidas e novos procedimentos foram cancelados 

simplesmente porque um caso específico de fraude foi realçado pelos opositores da 

reforma ï apesar de não ter havido qualquer avaliação global do impacto da reforma. 

Globalmente, a PMC tenta resolver estes problemas. 

 

Exemplos de indicadores-alvo que podem ser incluídos nos contratos 

 

Todos os contratos celebrados com inspetores da linha da frente equilibram 

habitualmente dois objetivos principais: acelerar o desalfandegamento e melhorar 

a eficácia da aplicação. Segue-se um exemplo. 
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1. Medição do desempenho 
e contratação ï com que 
objetivo? 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

 Indicadores-alvo 

Desalfandegamento 
acelerado 

Percentagem de declarações avaliadas no dia em que são 
apresentadas 
Percentagem de declarações avaliadas no prazo de 5 dias ou 
mais após a apresentação 
Percentagem de declarações não avaliadas 
Percentagem de declarações no canal amarelo, ajustadas 
através de uma entrada de compensação pelo inspetor que 
efetuou a avaliação face às declarações 

Melhoria da eficácia 
de aplicação/linha da 
frente controlos 

Percentagem da quantidade de ajustes face à quantidade de 
declarações introduzidas no sistema 

Percentagem de ajustes superior a X (montante expresso em 
moeda local) face ao número total de ajustes de declarações 
no canal vermelho 

Percentagem de ajustes inferior a Y (montante expresso em 
moeda local) face ao número total de ajustes de declarações 
no canal vermelho 

Percentagem de declarações reencaminhadas do canal 
amarelo para o canal vermelho que foram ajustadas 

 
 
Exemplo de um regime de incentivos 
 
 Indicadores-alvo 
­ Bónus financeiros 
­ Cartas de felicitações 
­ Cerimónias oficiais públicas, com a 

presença da imprensa, em que o 
Diretor-Geral entrega prémios aos 
melhores inspetores 

­ Transferência para 
gabinetes/unidades pequenas(os) 

­ Menção especial no ficheiro pessoal 
do técnico 

 
 

Os dois princípios da PMC são os seguintes: 

 
ï Objetividade: os dados utilizados são extraídos apenas dos sistemas informáticos 

disponíveis (sistema informático da alfândega, da autoridade portuária ou empresa de 

inspeção antes da expedição (Pre-Shipment Inspection, PSI)/no destino (Destination 

Inspection, DI). Não são recolhidos dados manualmente, nem estes são produto de um 

critério subjetivo de um técnico, especialista ou autoridade. Consequentemente, 

algumas práticas não serão medidas, ou os procedimentos e práticas serão alterados 

para torná-los mensuráveis. 

 

- Regularidade: os indicadores são produzidos regularmente (por exemplo, 

mensalmente) e os resultados dos contratos (ou seja, se os objetivos foram ou 

não atingidos) são analisados regularmente (com uma periodicidade mensal, 

trimestral, etc.). 
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Indicadores e objetivos: medição e contratação ï uma abordagem dupla 

 

Qual é a ligação entre ñmedi­«oò e ñcontrata­«oò? O que se entende por 

ñindicadoresò e ñobjetivosò? 

 
Basicamente, a medição ou produção de indicadores, por um lado, e a contratação ou 

avaliação da concretização dos objetivos, por outro lado, fazem parte de dois períodos de 

reforma diferentes e sucessivos: em primeiro lugar, existe um período descritivo, em que 

ocorre a medição e, em segundo lugar, temos um período normativo, que é utilizado para 

iniciar a contratação. 

 
O resultado final é a assinatura dos contratos para melhorar o desempenho dos técnicos 

aduaneiros e de outras entidades, tais como empresas de transporte marítimo, importadores e 

despachantes. Devemos ter em mente que os contratos são fortemente normativos e podem 

afetar as carreiras dos indivíduos ou a atividade económica das empresas privadas. 

Consequentemente, os contratos apenas são implementados quando a autoridade aduaneira 

considera que houve uma mudança na cultura profissional e que o pessoal da alfândega está 

familiarizado com a utilização de dados quantitativos. Para concretizar esta mudança, é 

necessário um período inicial em que o pessoal recebe e utiliza números. Este período é 

designado ñdescritivoò: durante o mesmo, o desempenho é medido e os indicadores são 

produzidos, difundidos e debatidos. A duração do período irá variar consoante a capacidade de 

uma administração aduaneira de assimilar a nova ñculturaò. A assinatura dos contratos dá início 

ao período ñnormativoò, durante o qual o pessoal e as partes interessadas em causa devem 

atingir objetivos específicos. Esta sequência é desenvolvida nas secções 4 a 8. 

 
1.3. Um ciclo virtuoso 

 
As reformas seguem frequentemente um ciclo vicioso, pelos motivos mencionados 

anteriormente neste capítulo. A medição do desempenho e os contratos possibilitam a 

entrada num ciclo virtuoso de reformas. A análise dos dados disponibilizados através da 

utilização de indicadores reduz a assimetria da informação entre o Diretor-Geral, os 

serviços operacionais, o setor privado e a autoridade política. Os contratos ajudam a 

estabilizar um nível mínimo de expetativa e fazem com que este evolua, ao avaliar o nível 

atual de apropriação em relação à reforma. 

 
Todas as partes interessadas ñfalam a mesma l²nguaò, pois sabem quais são os indicadores 

utilizados e o que estão a ñdizerò. Concordam sobre a mesma realidade, com base nos números 

produzidos, ao invés de confiar num diálogo centrado em casos excecionais e rumores não 

quantificáveis.  
Uma vez que a avaliação do desempenho de cada entidade é partilhada abertamente 

(pelo menos, internamente), cada entidade irá querer ser avaliada com a maior exatidão 

ou da forma mais positiva possível. Isto leva à partilha de informações relacionadas com 

as dificuldades e constrangimentos enfrentados ao executar as suas atividades. Este 

feedback ñfor­adoò alimenta o debate sobre a reforma com informações mais exatas, 

levando assim a uma avaliação mais realista do processo de modernização. 

 
A ñmedi­«o do desempenhoò permite a uma administração aduaneira avaliar os efeitos da 

reforma em curso e comunicá-los regularmente ao governo, às organizações 

internacionais e aos doadores, sem ser obrigada a aguardar os resultados a médio e 

longo prazo, conforme descrito anteriormente. A outra vantagem é que o pessoal conhece 

os objetivos que deve alcançar e está esclarecido em relação às regras de avaliação, 

capacitando assim a política de carreira interna. 

1. Medição do desempenho e 

contratação ï com que 

objetivo? 
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1. Medição do desempenho 
e contratação ï com que 
objetivo? 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
Exemplos de resultados práticos: erradicação de algumas práticas e resultados 
positivos 

 

Antes da implementação dos contratos, alguns exemplos indicam que a ñmedi­«o 

do desempenhoò contribuiu para erradicar as más práticas, melhorar a cobrança 

de receitas e reduzir os atrasos: 

 
- Quando os resultados dos gabinetes e inspetores da linha da frente individuais 

foram partilhados internamente com o Diretor-Geral, verificou-se que a 

percentagem de declarações que não tinham sido avaliadas dentro dos prazos 

normais por inspetores individuais diminuiu, contribuindo assim para o aumento das 

receitas cobradas todos os meses. 

 
- A utilização da medição do desempenho revelou o motivo subjacente a alguns atrasos: 

um dos estrangulamentos observados deveu-se ao facto de os manifestos não serem 

registados no sistema informático da alfândega dentro do prazo. O desempenho das 

empresas de transporte marítimo que foram parcialmente responsáveis por estes 

atrasos foi avaliado e publicado. Isto levou a várias reuniões com empresas de 

transporte marítimo, no âmbito das quais ocorreram debates e negociações para 

acelerar o processo de registo. Num país específico, os atrasos no desalfandegamento 

de cargas para consumo doméstico diminuíram em 50% (dias), porque o processo de 

registo do manifesto deixou de bloquear todo o processo de desalfandegamento. 

 

Após a implementação dos contratos, foram observadas outras melhorias: 

 

- Nos Camarões, os ajustes após a entrada sofreram uma redução pronunciada após 

o lançamento dos contratos para os inspetores. Os inspetores alteraram os hábitos 

de trabalho e começaram a realizar controlos ñreaisò, conforme deveriam ter feito 

desde o início, antes da avaliação dos técnicos da linha da frente. Esta mudança do 

comportamento gerou menos concorrência entre os inspetores. Anteriormente, esta 

ñconcorr°nciaò tinha servido para atrair mais utilizadores, para obter uma maior fatia 

das receitas/multas cobradas. A mudança do comportamento também levou a uma 

distribuição mais equitativa das declarações entre os técnicos da linha da frente, 

reduzindo assim algumas más práticas. 

 
Entre os resultados globais positivos registados após a implementação da PMC 
contam-se os seguintes: 

 

- aumento das receitas;  
- aumento do valor médio de impostos e taxas alfandegárias por declaração, 

compensando a diminuição da atividade portuária (Togo);  
- aumento na cobrança de receitas estendeu-se para além do crescimento do PIB 

(Camarões e Togo);  
- reduções nos atrasos. 
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2. Um breve quadro teórico 
 

 
O objetivo desta secção é descrever brevemente os antecedentes teóricos que inspiraram 

a abordagem descrita neste documento e, nomeadamente, a forma como esta abordagem 

liga com os elementos habituais da reforma do setor público: o papel da quantificação, a 

capacidade de experimentar nos serviços públicos e o papel dos especialistas externos. É 

necessário ter em mente as especificidades desenvolvidas pela atual abordagem no 

momento da implementação das reformas: assentam principalmente no pragmatismo e no 

empirismo. Isto não significa que não existam limites em relação ao que pode ser feito; 

trata-se apenas de uma observação intelectual para evitar que os especialistas e 

organizações confiem em demasia em ñmodelosò, incentivando-os ao invés disso, a 

orientar-se pela quantificação objetiva na realização das suas reformas. 

 
2.1. Quantificação da ação pública: Novo serviço público, ao invés de Nova 

gestão pública 

 
A quantificação da ação pública tem as suas origens nos anos 70, com a 

implementação de novas reformas administrativas nos países ocidentais, 

especialmente nos Estados Unidos da América. Estas reformas inserem-se 

habitualmente no conceito de Nova gestão pública (New Public Management, NPM), 

que parte do princípio de que a gestão do setor público deve inspirar-se nos métodos 

do setor privado, dando mais autonomia às administrações públicas e proporcionando 

ao público em geral maior controlo e transparência nos processos burocráticos. A 

quantificação, a aplicação de metas e objetivos numéricos, e a avaliação dos 

resultados a partir de uma perspetiva de custos foram algumas das técnicas apoiadas 

pela NPM. 

 
A atual proposta de abordagem não partilha os mesmos antecedentes intelectuais que a NPM. 

As técnicas de quantificação permitem a uma administração pública dinamizar o diálogo público 

entre as partes interessadas, especialmente na fronteira. Neste abordagem de Novo serviço 

público, a administração aduaneira organiza e dinamiza as relações entre todas as partes 

interessadas na fronteira, ao invés de as ñgerirò (NPM) ou de aplicar regras formais sem 

qualquer negociação ou flexibilidade (tipo ideal do modelo weberiano). A quantificação realizada 

pela alfândega e aplicada à própria instituição, bem como a todas as instituições e partes 

interessadas que trabalhem na fronteira, constitui uma oportunidade para que a alfândega 

esteja no cerne do debate público. Por exemplo, a implementação de contratos de desempenho 

com importadores, centrados nos atrasos e na conformidade, mudarão a relação habitual entre 

os importadores e os despachantes, entre os importadores e as empresas de transporte 

marítimo, e entre os importadores e os bancos. Uma vez que a facilitação dos processos 

aduaneiros está incluída nos contratos com os importadores, isto obriga-os a melhorar os seus 

procedimentos internos relacionados com a alfândega face aos seus habituais prestadores de 

serviços (bancos, despachantes, etc.). A medição e a contratação realizadas pela alfândega 

confirmam assim o seu papel de liderança no lançamento do debate no domínio público, uma 

vez que todas as partes interessadas na fronteira alegam estar a trabalhar em prol do bem 

público, mas também têm de satisfazer os seus próprios interesses privados e trabalhar em 

benefício próprio. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

  

 

1
5
 

 
 

O
s
 P

o
rq

u
ê
s
 e

 o
s
 C

o
m

o
 d

o
s
 c

o
n
tra

to
s
 

d
e
 m

e
d
iç

ã
o
 d

o
 d

e
s
e

m
p

e
n

h
o

 

 
 



2. Um breve quadro teórico 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
2.2. Experimentação nos serviços públicos 

 
Regra geral, a ñexperimenta­«oò nos serviços públicos está limitada à correção de 

problemas técnicos que surgem durante a fase ñpilotoò dos projetos, antes de serem 

implementados de forma mais alargada. Esta abordagem indica que a administração deve 

experimentar qualquer processo/procedimento/mudança, na condição de que essa 

experimentação seja sujeita a uma avaliação quantificada contínua e partilhada. Ao invés 

de aplicar um ñconceitoò ou uma ñt®cnicaò que foi desenvolvida noutro lado, a abordagem 

proposta utilizando a quantificação é pragmática (a reforma é considerada em termos dos 

seus efeitos, e não através da implementação de um determinado modelo) e empírica 

(pensa-se na reforma como um processo cíclico e mensurável). 

 

2.3. O papel dos especialistas 

 

O pressuposto inicial ï uma situação em que a reforma é difícil ï depreende a 

existência de assimetria da informação entre os diferentes níveis hierárquicos. 

Também depreende a existência de relações difíceis, e por vezes conflituosas, no 

seio da administração, bem como entre a administração, a autoridade política e o 

setor privado. Por conseguinte, o papel dos especialistas externos é fornecer análise 

e perspetivas neutras úteis, pois à partida, estes não têm ambições de assegurar um 

bom cargo na administração local. 

 

Assim sendo, e tendo em conta os importantes interesses financeiros 

relacionados com qualquer reforma da alfândega, por um lado, e o poder 

significativo inerente à conceção e liderança da política de desempenho, por 

outro, é recomendável que especialistas não locais colaborem no projeto, mesmo 

se as competências técnicas estiverem disponíveis localmente. Isto evitará uma 

situação em que os técnicos locais que implementem a política de desempenho 

sofram pressões graves ou sejam alvo de rumores. 

 
No entanto, o contributo dado pelos especialistas não deve ser normativo. Os 

especialistas externos devem participar no diálogo como parceiros com estatuto igual aos 

especialistas internos, partilhando os conhecimentos e fornecendo a experiência técnica 

obtida noutros países. As decisões devem caber sempre aos técnicos locais que estão a 

liderar o projeto. No entanto, embora os especialistas e a administração local aleguem 

habitualmente que este é o caso, no terreno, os especialistas influenciam as decisões 

locais de muitas formas. Essas decisões decorrem frequentemente da relação desigual 

entre os especialistas e os técnicos locais, que partem do princípio de que os conselhos 

dos especialistas são sempre os melhores. Por conseguinte, é fundamental que os 

especialistas estejam cientes desta imagem que podem ter e se abstenham de exercer 

influência não explícita sobre os técnicos locais. É importante desenvolver uma relação 

entre os especialistas e os técnicos locais que assente na igualdade de critérios. A 

confiança reveste-se de especial importância nos projetos de quantificação, uma vez que, 

durante o projeto, os especialistas irão adquirir um conhecimento aprofundado sobre a 

forma como a administração local funciona efetivamente. No entanto, os especialistas são 

enviados por organizações internacionais, doadores e/ou outras administrações 

aduaneiras. O simples facto de um especialista ter ligações a uma ou várias instituições 

não locais tem três consequências. Em primeiro lugar, a confidencialidade e o acordo 

sobre o que deve ser divulgado fora da administração deve ser esclarecido no início do 

projeto. Em segundo lugar, os especialistas devem também agir como intermediários de 

confiança entre a autoridade a que estão associados e a administração aduaneira local. 

Em terceiro lugar, o papel do intermediário pode ser alargado, para incluir a relação entre 

a administração local e outras partes interessadas: os especialistas irão assegurar que os 

resultados e as informações não são partilhados de forma a gerar conflitos entre 

diferentes entidades. 

 

Por este motivo, e de uma perspetiva experimental, os especialistas devem 

assegurar que todas as decisões são avaliáveis e devem trabalhar 

especificamente nessa avaliação, pois esta é uma parte neutra e fundamental do 

projeto. 
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3. Quadro prático: o que significa e 

quanto tempo leva? 
 

3.1. Requisitos prévios 

 
O requisito inicial mínimo é ter implementado um sistema informático da alfândega, que processe todos os 

procedimentos aduaneiros, idealmente desde a chegada da carga à fronteira até à sua saída, após o controlo 

aduaneiro. Na ausência de um sistema informático, a medição objetiva e regular não é possível. Qualquer 

quantificação com base em dados recolhidos manualmente não é fiável, é morosa e ineficiente, e não deve 

ser adotada no âmbito de uma reforma genuína. 

 
3.2. Recursos humanos 

 

Todas as configurações são possíveis em termos de recursos humanos: ter uma equipa dedicada à medição do 

desempenho, ou utilizar uma estrutura existente, que assuma esta nova tarefa. Independentemente da configuração 

estrutural, o que é fundamental é que a equipa seja composta por: 
 
 

Nível 
hierárquic

o 

Núm
ero 

Competências/aptidões 
específicas 

Principais tarefas 
Tempo 

inteiro ou 
parcial? 

Técnico 
aduaneiro 
superior 

1 Acesso direto e legítimo ao 
DG 

Gestão de equipa 
Apresentação dos resultados 

Qualquer um 

Técnico 
aduaneiro 

2-3 Experiência no terreno 
Competência para lidar com 
software simples (Excel, 
Word, PowerPoint) Escrita 

Elaborar relatórios e fazer 
apresentações 
Desenvolvimento de indicadores 
e contratos 

Tempo 
inteiro 

Especialista 
informático 

2-3 Programação SQL 
Criação de software simples 
Especialista na base de 
dados da alfândega 
ñNetworkingò (opcional) 

Desenvolvimento de indicadores 
Automatização da produção de 
indicadores e resultados dos 
contratos Indicadores de 
ñNetworkingò e resultados de 
contratos 

Tempo 
inteiro (pelo 
menos 1) e 
parcial 

Técnico de 
estatísticas 
(opcional) 

1  Fornecimento de análise de 
dados para explicar as 
tendências ao apresentar os 
indicadores e os resultados dos 
contratos 

Tempo 
parcial 

 
 

Esta informação ilustra que a implementação de uma política de desempenho (indicadores e contratos) não 

exige um grande número de colaboradores. Não obstante, são necessárias quatro condições: 
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3. Quadro prático: o que significa 

e quanto tempo leva 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

 

 
i) O chefe de equipa dos executivos de topo deve contar com a total confiança do Diretor-

Geral e ter acesso direto e legítimo a esses executivos. De facto, este técnico do quadro 

superior será um elemento fundamental na reforma, uma vez que faculta informação ao 

Diretor-Geral sobre as práticas efetivas, leva à conceção de indicadores e contratos (opta 

por ajudar a elucidar determinadas áreas/serviços/práticas), interpreta os resultados e 

participa nas alterações. Uma vez que representam a reforma, serão particularmente 

vulneráveis na sua administração. 

 

ii) Dois técnicos aduaneiros executivos, pelo menos, devem dedicar-se a tempo 

inteiro. Estes técnicos irão garantir que os indicadores e resultados dos contratos são 

preparados com regularidade, numa determinada data. Pode ser difícil motivar os 

técnicos aduaneiros a executarem tarefas que não são no terreno, pelo que deve ser 

adotado um determinado esquema de incentivos financeiros. 

 

iii) Os recursos humanos dedicados ao projeto devem combinar competências 

aduaneiras e de TI (e um mínimo de estatística descritiva, se possível). Os 

especialistas em TI não podem conceber indicadores sozinhos. Qualquer 

programação tem um componente empírico, que deve ser seguido e testado 

junto dos especialistas aduaneiros. 

 

iv) O pessoal de TI (pelo menos um elemento) deve ter um conhecimento 

abrangente da estrutura da base de dados de TI das alfândegas. Podem ser 

considerados vários elementos, mais à frente no projeto: 

 
- Formação para o pessoal de TI em tecnologias Web (Java, PHP, etc.), a fim de 

conceber software que calcule automaticamente os indicadores e os resultados 

dos contratos e que os disponibilize para públicos internos e externos na 

Intranet/Internet. 

 

- Formação para técnicos aduaneiros, que fazem parte da equipa, para utilizarem 

uma linguagem de programação de base de dados (SQL), a fim de poderem 

programar as suas próprias consultas de prospeção de dados e de efetuarem as 

suas próprias análises de apoio aos estudos de indicadores de tendências. 

 

3.3. Recursos materiais 

 

Os recursos materiais são básicos: a equipa responsável pelo projeto deve ter um 

servidor específico independente, que replica parte ou a totalidade da base de dados 

do sistema de TI das alfândegas, para testar indicadores e programação. Este 

servidor não necessita das mesmas características que o servidor de produção 

principal, em termos de tempo de resposta, capacidade de processamento e de 

memória. Na maior parte dos casos, um PC normal, mas moderno, pode ser utilizado 

como servidor. 

 

3.4. Prazo global e peritos externos 

 

A duração estimada dos contratos de desempenho operacional é de 18 a 24 

meses. A sequência para criá-los encontra-se descrita nas secções abaixo. 

 

Dentro deste prazo, os peritos devem estar disponíveis para levar a cabo 6 

missões, que duram 2 semanas cada uma. 

 

É possível proporcionar conhecimento remoto entre missões, uma vez que a 

PMC se encontra na base de dados de TI das alfândegas. Isto implica a partilha 

de dados brutos entre peritos. 

 
Não se recomenda acelerar o processo, por três motivos: 

 
i) Os resultados positivos podem ser avaliados nos primeiros 6 meses, a contar da 

implementação dos indicadores de desempenho. O que importa é que se trata de um ciclo: a 

implementação de indicadores realçará as más práticas que serão alteradas, o progresso  
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3. Quadro prático: o que 
significa e quanto tempo leva 

 

 
será medido através de indicadores, sendo que o progresso num dos campos/parte do 

processo aduaneiro tornará visíveis as más práticas noutros campos, dando a oportunidade, 

por sua vez, de conceber novos indicadores e assim por diante. 

ii) Esta abordagem muda a cultura profissional, que implica dois obstáculos: 

 

A equipa responsável pelo projeto em si deve obter experiência numa área 

onde não existe nenhuma. A equipa pode produzir valores fiáveis, que não é 

nunca o caso no início, uma vez que são sempre necessários ajustamentos. 

A equipa terá, por isso, de ter tempo para confirmar os resultados numéricos 

que produziu e certificar-se de que os valores são exatos. É importante que 

não ponham em causa a sua própria reputação ou os serviços cujas 

atividades estão a ser medidas. 

 
Os técnicos aduaneiros que não fazem parte da equipa responsável pelo projeto 

devem ter tempo para assimilar os resultados apresentados, antes de proporem os 

seus próprios ajustamentos e de utilizarem os resultados numéricos para alterar 

práticas no terreno. 

 

(iii) O conhecimento externo nem sempre está necessariamente disponível, uma 

vez que cada missão dura no máximo 2 semanas. 
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4. 1.ª fase: Análise (3 meses) 
 

 

O objetivo desta fase é que: i) os principais intervenientes no projeto (Diretor-

Geral, equipa responsável pelo projeto, peritos) partilhem o mesmo 

entendimento, e ii) os peritos e a equipa local 

construam/representem/estabeleçam uma ñsitua­«o inicialò como ponto de 

partida da avaliação do progresso, nas fases seguintes de implementação da 

reforma e medição do desempenho. 

 
O resultado material mais importante é um relatório preliminar, que analisa a situação 

nas alfândegas, através da prospeção de dados do seu sistema de TI. Esta análise 

pretende: i) detetar problemas ao nível das práticas e procedimentos, e ii) avaliar a 

capacidade do sistema de TI, para medir exatamente o que acontece no terreno e as 

práticas de trabalho reais. 

 

No final desta fase, são efetuadas propostas para: i) classificar 

problemas/disfunções e os respetivos efeitos, e ii) alterar os procedimentos 

aduaneiros e/ou a configuração do sistema de TI das alfândegas, para que a 

realidade no terreno possa ser apreendida sob a forma de dados, que serão 

utilizados nas seguintes fases. 

 

4.1. Requisitos prévios 

 

Os requisitos prévios são: 

 

- um sistema de TI das alfândegas que seja operacional para a totalidade do processo 
de desalfandegamento;  

- um grupo de peritos externos com confiança no Diretor-Geral;  
- uma equipa responsável pelo projeto e recursos de TI, como descrito na secção 

III. 

 
As alfândegas devem concordar em partilhar os dados do seu sistema de TI com os 

peritos. Pode ser assinado um memorando de entendimento, para garantir a 

confidencialidade e não utilização de dados pelos peritos, fora do âmbito do projeto. 

Cláusulas específicas podem garantir que os dados partilhados não incluem 

quaisquer dados pessoais sobre operadores privados. 

 

4.2. Etapas 

 

Reunião de arranque entre o Diretor-Geral, a equipa responsável pelo projeto e os 
peritos 

 
Nesta reunião, o Diretor-Geral e os peritos acordam sobre as linhas gerais do projeto e sobre 

uma agenda global. O Diretor-Geral estabelece: i) as suas prioridades institucionais (cobrança 

de receitas, facilitação do comércio, redução nos atrasos, custos de desalfandegamento, 

afetação de recursos humanos), ii) problemas vistos como politicamente importantes (atrasos, 

corrupção, fraude, etc.),  
iii) serviços e/ou procedimentos aduaneiros, nos quais deva ser envidado um 

determinado esforço (consumo doméstico, regime de trânsito), e iv) as suas 

limitações de tempo em reformas relacionadas com os objetivos do governo. 

 

Os peritos são informados das capacidades de TI existentes e dos projetos 

técnicos em curso, discutindo a exequibilidade e as condições para o sucesso. 

 

Finalmente, o Diretor-Geral e os peritos podem comprometer-se mutuamente a 

tratar o problema da confidencialidade dos dados. 
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4. 1.ª fase: Análise (3 meses) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Extrair dados do sistema informático e enviá-los para os peritos 

 

O ponto de contacto e os peritos acordam sobre a natureza e o formato dos dados. 

 
Em termos da natureza dos dados: não devem haver quaisquer restrições, salvo em relação à 

informação que identifica os utilizadores. Normalmente, os sistemas informáticos consistem em 

bases de dados com múltiplas tabelas. Devem ser facultadas todas as tabelas: manifestos, 

conhecimentos de embarque, declarações aduaneiras, notas de autorização de saída, 

certificados de inspeção, tarifas, isenções, etc.). É importante facultar dados brutos, uma vez 

que são registados no sistema de TI. De facto, caso os dados sejam fraudulentamente 

manipulados (por exemplo, supressão de declarações), o cruzamento dos dados de diferentes 

tabelas permitirá aos peritos seguir declarações ainda presentes numa tabela, mas não noutras. 

 
Em termos de formato dos dados: os peritos devem reconstruir a base de dados a partir das 

tabelas disponibilizadas num determinado servidor. Esta base de dados reconstruída deve ser 

atualizada com regularidade, durante o projeto. Para reduzir custos, pode ser utilizado software 

livre, como, por exemplo, o MySQL: estes motores de bases de dados são tão eficazes como o 

software comercial, para a prospeção de dados simples implementada neste tipo de projeto. 

 
Em termos da dimensão da amostra: as análises devem ser realizadas pelo 

menos nos dois a três anos anteriores. Todos os serviços aduaneiros 

informatizados devem ser incluídos na amostra. De facto, é importante desde o 

início do projeto antecipar os desvios de tráfego, eventualmente causados por 

uma reforma. 

 

Os dados extraídos podem ser facultados em formato CVS. 

 

Análises remotas pelos peritos e primeiro relatório 

 

Os peritos analisam os dados e produzem um relatório intercalar, o qual é 

comentado e alterado pelo chefe da equipa responsável pelo projeto. É enviado 

ao Diretor-Geral um relatório final conjunto para encerrar esta primeira fase. 
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4. 1.ª fase: Análise (3 meses) 

 
A análise foca-se em cinco pontos específicos.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

 

Quadro proposto para o primeiro relatório (fase 1) 

Dados 
consistência 

Análise da consistência dos dados, cruzando-os com os das tabelas, 
identificação de dados suspeitos ou suspeita de dados em falta. 
Identificar inconsistências não significa fazer acusações contra os técnicos aduaneiros ou 
contra o pessoal de TI das alfândegas. Esta secção apenas deve relevar inconsistências 
em relação aos dados. Que uma seja uma ñinconsist°nciaò, na perspetiva de um perito, 
pode ser explicado simplesmente por uma determinada configuração, devida a 
práticas jurídicas locais ou determinados problemas de TI (como, por exemplo, uma 
avaria do sistema, durante um curto espaço de tempo). É necessária a revisão do 
relatório intercalar pelo ponto de contacto. 

Estrutura 
das 
alfândegas 
quota 

Descrição da distribuição das atividades aduaneiras por procedimentos aduaneiros, 
serviços, regime e atividade sazonal. Descrição estatística dos intervenientes 
envolvidos no processo de desalfandegamento (agentes transitários, despachantes, 
administradores de entrepostos de desalfandegamento) e as suas diferentes quotas de 
mercado (em termos de volumes de contentores, massa e número de 
transações). 
Descrição estatística dos importadores e das mercadorias, que facultam a maior 
de atividade da receita. 
Estatísticas nas principais estâncias, respetivo pessoal (número de inspetores, período 
médio diário de trabalho, número médio de dias controlados por declarações), o valor de 
mediana/média de impostos por declaração (por regime aduaneiro). 

Atrasos 

O procedimento aduaneiro é dividido em segmentos, cuja duração é medida no sistema 
de TI, para identificar os procedimentos que consomem tempo, desde a chegada dos 
navios até à autorização de saída dos bens e da respetiva saída da área sob 
controlo aduaneiro. 
A medição do tempo diz, pois, respeito a todas as partes interessadas: agentes 
transitários, despachantes, importadores/exportadores, administradores de 
entrepostos aduaneiros, administrações aduaneiras/de tesouraria. 
As declarações não processadas, pendentes no sistema (não avaliadas pelas alfândegas 
ou não pagas pelos utilizadores), são avaliadas. 

Aplicação 

A aplicação/controlo das normas constitui o núcleo da atividade aduaneira e dos 
problemas éticos, devendo, portanto, ser avaliada com precisão. 
A análise mede a eficiência dos controlos, atrasos relacionados e a estrutura dos 
casos contestados (descrição do contencioso relacionado com a fraude, por tipo de taxas 
alfandegárias e impostos recuperados por caso), a partilha de diferentes canais de 
controlo (linhas vermelhas, amarelas, verdes) e respetiva eficácia. 

Práticas 
específicas 

Muitas práticas dos técnicos aduaneiros são legalmente discricionárias. A política de 
medição do desempenho permiti-lo-á, mas monitorizá-las-á para que não possibilitem a 
ocorrência de fraude ou corrupção, como, por exemplo, o reencaminhamento de um 
circuito de controlo para outro pelo auditor, a redistribuição de uma declaração para outro 
inspetor pelo chefe da equipa ou passagem através de um determinado controlo (por 
exemplo, scanners). 
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4. 1.ª fase: Análise (3 meses) 

 
 

Missão de peritos para cruzar os resultados da prospeção de dados e das realidades no terreno 

 
Uma análise puramente estatística e descritiva, de dados extraídos do sistema de TI das 

alfândegas, tem a vantagem de ser objetiva. No entanto, pode levar a más interpretações. 

Os peritos devem, por isso, despender tempo no terreno, para redefinir a sua análise: 

 
- o projeto de relatório é discutido com o chefe da equipa responsável pelo projeto,  
- no posto fronteiriço, os peritos seguem especificamente o processo de desalfandegamento, passo a passo,  
- os peritos e a equipa responsável pelo projeto altera os procedimentos e/ou o 

sistema de TI, para tornar todo o processo de desalfandegamento mensurável 

através do sistema,  
- os peritos e a equipa responsável pelo projeto realizam o relatório final para o Diretor-Geral. 

 

4.3. Exemplos e resultados 

 

Esta secção não faculta uma lista exaustiva de problemas, que possam ser 

identificados através deste tipo de análise, mas expõe alguns dos casos 

encontrados. 

 
A análise pode suscitar preocupações com ações fraudulentas no sistema de TI das 

alfândegas e despoletar investigações mais aprofundadas. O cruzamento de duas tabelas 

que tratam de declarações aduaneiras ajudou a obter as referências das declarações em 

falta. Alertados pelo relatório, os serviços centrais realizaram uma investigação para 

procurar determinados atos fraudulentos por parte dos profissionais aduaneiros, que 

tentaram apagar declarações aduaneiras no sistema. Por vezes, as imprecisões no 

sistema de TI das alfândegas devem-se a uma implementação/utilização deficiente do 

sistema no terreno, que tem de ser corrigida, antes de efetuar qualquer medição. Isto 

ocorre quando parte do processo de desalfandegamento não é informatizado, incluindo a 

saída dos bens das áreas/entrepostos aduaneiros: postos de trabalho informatizados à 

saída não estavam operacionais, forçar os funcionários aduaneiros a introduzirem dados 

após a saída, quando poderiam aceder aos computadores num serviço diferente. Isto foi 

detetado pela análise das horas de saída e dos dias muito similares para grande parte das 

amostras de declarações. 

 
Em termos de aplicação e corrupção, esta análise preliminar desencadeou várias 

discussões acerca dos procedimentos aduaneiros, que foram implementados e alargados, 

em fases subsequentes. Por exemplo, o número de casos de contencioso levantados 

pelos técnicos da linha da frente foi elevado, porém os valores recuperados por essa via 

foram muito baixos, atraindo a atenção da administração para os potenciais pontos focais 

da corrupção. Graças aos indicadores, a administração pôde prestar uma atenção 

especial às disparidades nos valores recuperados pelos serviços na mesma área e pelos 

inspetores da linha da frente nos mesmos serviços. Um segundo exemplo é que a análise 

revelou que o canal de controlo documental foi mais eficiente, em termos de contencioso 

do que o canal de controlo físico. A monitorização de uma comparação entre canais de 

controlo facultou a informação necessária para considerar a eficiência dos inspetores. 

 
Tal como a corrupção, muitas declarações aduaneiras para consumo doméstico permaneceram 

por processar no sistema: foram registadas pelo despachante e atribuídas a inspetores que não 

as descarregaram no sistema. Esta observação tornou possível detetar um problema na 

configuração do sistema de TI das alfândegas, que permitiu a colusão entre os despachantes e 

os inspetores. Quando registada, a declaração é automaticamente atribuída a um inspetor pelo 

sistema, mas, caso o despachante não esteja ñsatisfeitoò com o inspetor atribuído, pode repetir 

a operação até que a declaração seja atribuída a um ñbomò inspetor, porque o sistema não 

conserva/bloqueia o conhecimento de embarque, relacionado com as mercadorias declaradas. 

Como tal, muitas declarações permanecem por processar no sistema. Ao configurar o sistema 

de TI das alfândegas com mais rigor, este problema detetado por via da prospeção de dados 

fica resolvido. 
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4. 1.ª fase: Análise (3 meses) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

 
 
Esta análise preliminar pode também ajudar a iniciar a discussão com utilizadores, sobre a 

forma como melhorar procedimentos. Por exemplo, quando os bens estiverem em trânsito 

para países no interior, o sistema de TI das alfândegas não fez a ligação do manifesto à 

declaração, o que forçou a equipa a reconciliar manualmente a informação. Isto pode ser 

detetado pelo foco no desalfandegamento de conhecimentos de embarque dos bens em 

trânsito. O sistema de TI das alfândegas não estava em causa: para desalfandegar os 

bens em trânsito para países estrangeiros, os técnicos escolheram um regime aduaneiro 

para exportação, que não permitiu qualquer ligação automática entre os manifestos e as 

declarações. Os procedimentos aduaneiros foram alterados pela criação de um 

determinado regime de trânsito para proporcionar um desalfandegamento automático do 

manifesto, reduzindo, assim, o número de procedimentos para os utilizadores. 

 
Um segundo exemplo diz respeito aos agentes transitários, que atrasaram o registo do 

manifesto no sistema de TI das alfândegas. Isto atrasou todo o procedimento aduaneiro vários 

dias, uma vez que o registo do manifesto constitui um primeiro passo necessário, antes do 

registo das declarações aduaneiras. Os agentes transitários argumentaram que as suas 

mercadorias tinham vindo de países vizinhos e que não tiveram tempo suficiente para 

apresentar o manifesto, antes da chegada do navio. Além disso, argumentaram igualmente que 

tiveram muitas verificações da conformidade para tratar, antes de registar os seus manifestos. A 

análise mostrou que estes argumentos não foram válidos: por um lado, muitos agentes 

transitários têm linhas diretas a partir de portos distantes; por outro lado, a análise demonstrou 

que foram utilizados para questionar as numerosas alterações nos manifestos, após o respetivo 

registo no sistema. Esta análise desencadeou um diálogo objetivo entre as alfândegas e os 

agentes transitários, resultando num protocolo que estabeleceu as responsabilidades destes 

últimos em relação a atrasos, tendo diminuído os tempos de espera em geral. 

 

Um terceiro exemplo tem a ver com a estrutura das importações, que mostrou um 

grande número de contribuintes não identificáveis a utilizar um código de 

identificação fiscal de ñimportador ocasionalò, que não permitiu qualquer 

identificação ou monitorização de utilizadores, em relação a atrasos e análise da 

observância das normas. Foram tomadas medidas corretivas para educar os 

inspetores a controlarem os campos das declarações, relacionados com a 

identificação dos utilizadores, tendo sido tomado outro conjunto de medidas para 

forçar a identificação de mais importadores individuais como contribuintes. 

 

Um quarto exemplo está relacionado com o facto de os manifestos registados no 

sistema de TI das alfândegas não indicarem de todo a data de chegada do navio, 

impedindo assim a medição do desempenho dos agentes transitários (tempo 

entre a chegada no navio e o registo do manifesto). A configuração do sistema foi 

alterada, para que o campo da data de chegada seja obrigatório, na 

apresentação de um manifesto. 

 

4.4. Riscos e experiência obtida 

 

Partilhar dados aduaneiros brutos com os peritos não é um assunto trivial para as 

administrações aduaneiras. Ao fazê-lo, as administrações aumentam a sua 

transparência e podem ficar expostas ao criticismo. A confiança entre o Diretor-Geral 

e os peritos é, portanto, crucial, facultando uma prova concreta da vontade política do 

Diretor-Geral. 

 
Nesta fase, não se recomenda o desenvolvimento de um plano de ação detalhado e complexo. 

A reforma é, principalmente, um compromisso individual por parte do Diretor-Geral, da sua 

equipa e dos peritos. Neste aspeto, é suficiente ter em mente uma visão clara dos quatro 

passos importantes e dos prazos. Cada fase pode ser desenvolvida através de planos de ação 

muito simples e a curto prazo, que se adequem à calendarização das missões de peritos: o que 

deve ser preparado antes da missão? O que farão os peritos durante a sua missão? O que 

deve ser feito antes da próxima missão? O principal objetivo destes projetos é reduzir a 

assimetria da informação entre o Diretor-Geral e as unidades operacionais. Nesta fase, 

contudo, nem todas as práticas e disfunções más e ineficazes foram expostas. 

 

2
4
 

 
 

O
s
 P

o
rq

u
ê
s
 e

 o
s
 C

o
m

o
 d

o
s
 c

o
n
tr

a
to

s
 

d
e
 m

e
d
iç

ã
o
 d

o
 d

e
s
e

m
p

e
n

h
o

 

 
 



4. 1.ª fase: Análise (3 meses) 

 
 
 

Obviamente, o projeto exporá práticas e situações que clamam por ação, que poderiam não ter 

sido visadas no início. A orientação principal serão os indicadores quantitativos, que facultam 

informação sobre a evolução dos principais objetivos do projeto: impacto nos atrasos, cobrança 

das receitas e eficiência da observância. 

 
Nesta primeira fase, o ponto mais importante é que as expectativas e restrições do 

Diretor-Geral sejam consistentes com a agenda dos peritos e a avaliação da situação 

inicial. Nesta fase, o relatório preliminar não deve culpar os serviços operacionais e 

deve propor o mínimo de alterações possíveis. Produzir um relatório inicial objetivo e 

factual deve continuar a ser o principal propósito, apesar da tentação de remediar de 

imediato quaisquer problemas identificados. 

 

No final desta fase, o Diretor-Geral deve ter: 

 

- uma visão clara do projeto que pretende: i) fortalecer a relação de divulgação 

entre os serviços centrais e os serviços operacionais, ii) mudar as práticas 

ineficazes das alfândegas e os parceiros aduaneiros do setor privado, iii) medir 

quantitativamente os efeitos das decisões e alterações processuais, iv) 

partilhar os resultados com o governo, com o setor privado, com o público e 

com os doadores;  
- uma avaliação precisa e quantificada da eficiência do processo de 

desalfandegamento e uma classificação de problemas através dos seus efeitos 

medidos, para estabelecer prioridades nas ações;  
- serviços de TI instruídos para efetuar as alterações necessárias na configuração;  
- serviços operacionais instruídos para adotar novas técnicas para tornar o 

processo de desalfandegamento totalmente mensurável;  
- informação de que o projeto irá alterar a cultura profissional dos funcionários 

aduaneiros e estar ciente de que isto é um processo complexo e longo, que 

terá de supervisionar pessoalmente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

  

 

2
5
 

 
 

O
s
 P

o
rq

u
ê
s
 e

 o
s
 C

o
m

o
 d

o
s
 c

o
n
tra

to
s
 

d
e
 m

e
d
iç

ã
o
 d

o
 d

e
s
e

m
p

e
n

h
o

 

 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

 

5. 2.ª fase: Indicadores de 
desenvolvimento de 
desempenho (3 meses) 

 
 
O objetivo desta segunda fase é construir um grupo de indicadores quantificados, que 

serão apresentados regularmente aos serviços operacionais. Esta fase marca o 

envolvimento progressivo da equipa técnica responsável pelo projeto, para alcançar estes 

indicadores em colaboração com os peritos. 

 
5.1. Requisitos prévios 

 

Os requisitos prévios são: 

 

- o relatório final analítico é aceite pelo Diretor-Geral;  
- a equipa responsável pelo projeto está operacional;  
- as ferramentas de TI apresentadas na secção 3 foram instaladas e estão 

acessíveis. 

 

5.2. Etapas 

 

Serão executadas várias tarefas, durante uma missão de peritos, para ajudar a 

equipa responsável pelo projeto a produzir um primeiro ñRelat·rio mensal de 

desempenhoò. 

 

Esta missão pode ser executada, seguindo os passos abaixo: 

 

Entrevistas dos peritos com pessoal dos serviços operacionais (chefes de serviços e 
inspetores) 

 

Estas entrevistas pretendem iniciar a reflexão e a discussão acerca do 

desempenho das alfândegas, para: 

 

- compreender o significado do desempenho na cultura profissional existente, 

antes do estabelecimento de indicadores;  
- informar individualmente o pessoal operacional acerca da medição da sua 

atividade, considerando os problemas que possam surgir;  
- testar com os serviços operacionais a relevância de potenciais indicadores e 

pressupostos, em relação à quantificação da sua atividade. 

 
Disponibilizar um guia de entrevistas preciso seria inútil. As condições das entrevistas são 

o mais importante: os técnicos no terreno devem sentir-se livres de expressar os seus 

pontos de vista a respeito do desempenho, as suas preocupações e as suas ideias acerca 

das necessidades que têm de ser melhoradas, sem reservas e sem a suspeita de que as 

suas palavras possam ser utilizadas contra si. Estas entrevistas devem ser realizadas por 

peritos, individual e anonimamente, se possível sem a presença dos quadros superiores 

ou da equipa responsável pelo projeto. Por outro lado, deve ficar claro que os peritos 

estão a trabalhar para o Diretor-Geral e em nome do mesmo. Nalgumas situações os 

funcionários no terreno podem ser tentados a utilizar peritos para ñdenunciarò práticas que 

atribuem à sua hierarquia, pelo que estes últimos devem indicar, sem margem para 

dúvidas, que a situação invulgar das entrevistas anónimas não tem nada a ver com 

inspeção ou auditoria externa. A principal ideia é simples: recolher informação direta sem 

interferência hierárquica é crucial, para avaliar a forma como será recebida a medição do  
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5. 2.ª fase: Indicadores de 

desenvolvimento de 

desempenho (3 

meses) 

desempenho e que problemas podem ser resolvidos, incluindo os das relações 

hierárquicas entre os chefes de serviços, inspetores da linha da frente e serviços 

centrais. 

 
A título de sugestão, as entrevistas poderiam começar por pedir ao inspetor uma 

descrição pessoal, subjetiva da posição que mantêm e uma curta biografia. O propósito é 

avaliar a experiência global do serviço, cujo desempenho está a ser medido. Poderiam ser 

questionados igualmente os problemas práticos que o inspetor encontra na sua atividade 

quotidiana. Depois, as entrevistas poderiam continuar com uma discussão acerca do 

significado de ñdesempenhoò, na perspetiva de um inspetor, considerando as exigências e 

expectativas da hierarquia, onde os indicadores de desempenho podem ajudar. As 

relações hierárquicas são muitas vezes imbuídas de subjetividade e os técnicos de nível 

médio como, por exemplo, os inspetores estão interessados em ferramentas que podem 

produzir uma representação objetiva e justa das suas atividades. 

 
Escolha de indicadores 

 

Os peritos e a equipa responsável pelo projeto propõem indicadores, inicialmente 

sem ter em consideração a consistência global entre os mesmos. Devem ser tratados 

quaisquer problemas identificados durante a primeira fase e nas entrevistas. Nesta 

fase, excluir um problema levantado pelo Diretor-Geral ou serviços operacionais 

poderia reduzir a confiança no projeto. Durante a fase seguinte, alguns indicadores 

serão apagados, alterados ou agregados para dar mais consistência ao conjunto de 

indicadores. 

 

Todos os indicadores devem ser descritos: 

 

- verbalmente, em frases simples e exatas e  
- matematicamente, com uma fórmula. 

 

Cada indicador deve ser significativo e facilmente interpretável, no que se refere 

a uma questão limitada e específica. 

 

Formação do pessoal de TI 

 

Sempre que necessário, os funcionários de TI na equipa responsável pelo projeto 
devem realizar dois tipos de formação: 

 

- formação em linguagem de TI de programação adaptada à base de dados do 

sistema com o qual decidiram trabalhar;  
- formação na estrutura do sistema da base de dados de desalfandegamento. 

Esta formação é provavelmente a mais importante, porque determina a 

capacidade do pessoal de TI para programar indicadores que cumprem 

especificamente as exigências do chefe do projeto. A formação pode ser 

disponibilizada pelo fornecedor do sistema informático e consiste numa 

descrição das tabelas, das suas ligações e da estrutura de dados. 

 

Desenvolvimento de indicadores 

 

Os indicadores são transcritos numa linguagem máquina (SQL) e testados nos dados 

existentes. Uma opção para confirmar a programação pode passar por ter dois 

funcionários de TI na equipa responsável pelo projeto e/ou um perito a escreverem os 

mesmos indicadores separadamente e depois testá-los em conjunto, para confirmar 

que produzem os mesmos resultados. Este método pode garantir que a programação 

informática é apropriada e consistente em relação ao indicador escolhido. 
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5. 2.ª fase: Indicadores de 

desenvolvimento de desempenho 

(3 meses) 

 
5.3. Exemplos e resultados*  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

 

Indicadores de atividade 

Serviços aduaneiros Por regime aduaneiro: 
­ número de declarações registadas, valores declarados e valor de taxas 

alfandegárias e de impostos (avaliados) 
­ declarações pagas e não pagas (número de declarações, valor de 

impostos e taxas alfandegárias, valores brutos e quotas) 

Contentores importados, 
equivalente de 50,8 cm 
(20 pés) 

Número mensal de contentores importados em equivalente de 20 pés 
Global, por estância e regime aduaneiro (importação no interior/regime 
de trânsito) 

Categorias de tributação Valor mensal total e massa, por categoria de tributação 
Normalmente, as tarifas têm 3 a 4 categorias de tributação, agrupam 
todos os produtos que têm o mesmo direito aduaneiro 

Massa mensal 
importada 

Mensalmente e por cada estância aduaneira, faculta: 
- a massa líquida dos itens (todas as declarações de importação) e 
- a massa líquida dos itens nas declarações de consumo doméstico 
(IM 4 apenas 4000) 

Indicadores para 
enquadramento 
de bens sob controlo 
aduaneiro 

Mensalmente e por cada companhia de navegação, faculta: 
- número de manifestos de carga (sem data de chegada) 
- número de conhecimentos de embarque (Bills of Lading, BL) (dos 
dados dos manifestos e da tabela de BL)  
- número de pacotes (dos dados dos manifestos, da tabela de BL e 
dados das declarações), massa líquida (também das declarações) 

Manifestos/BL Número de manifestos registados, desde o início do presente ano e 
por mês Número de BL por tipo (importação, exportação, regime de 
trânsito) 

Despachantes Por cada estância ou secção, por despachante: 
- número de declarações 
- valor total de taxas alfandegárias e impostos (Duties and Taxes, 
D&T) pagos 
- número máximo (e mínimo) de declarações por ano e por mês 
- valor máximo de D&T para um mês 
- tempo médio de atraso para pagamento (variação-padrão) 
- rácio (em número e valor de D&T) das declarações previstas (DUC 
registado, antes da chegada do navio) 
- declarações avaliadas no dia 0 (registo e avaliação no mesmo dia) 
- declarações pagas no dia 0 (avaliação e pagamento no mesmo dia) 

Bens Para cada estância, mensalmente, as 10 mercadorias que facultam a 
maior receita (quota da receita facultada por mercadoria). A lista pode 
ser apresentada mensalmente para de- tetar novos produtos. 

Saída Número de notas de saída registadas mensalmente 

 

 
 
 
 

* Estes exemplos são extraídos de um projeto conjunto entre a OMA e a CNUCED. 
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5. 2.ª fase: Indicadores de 

desenvolvimento de 

desempenho (3 meses) 

 

Indicadores de atraso 

Linhas de 
navegação/marítimas 
agentes/companhias de 
navegação 

Por cada agente marítimo, número/quota de manifestos/BL 
registados: 
- após o tempo devido (quando existe um limite legal relacionado com 
a chegada do navio) 
- antes da chegada do navio 
- mais de X dias após a chegada do navio (X é calculado após 
analisar os re- sultados da análise efetuada nesta fase 1) 
 
Para todas as partes interessadas: 
- o tempo médio/mediano de atraso (dias) entre a data da chegada do 
navio e 
- a apresentação do manifesto no sistema 

Despachantes Para cada despachante: 
- tempo médio/mediano de atraso entre o registo do manifesto e o 
registo da declaração aduaneira 
- tempo médio/mediano de espera entre a avaliação e pagamento 
- tempo médio/mediano de espera entre o pagamento e a saída 
- número de declarações e valores registados de impostos e de taxas 
alfandegárias, antes da chegada do navio (valores brutos e quotas das 
declarações registadas) 
- número de declarações e valores registados de impostos e de taxas 
alfandegárias, mais de X dias após o registo do manifesto (valores 
brutos e quotas de declarações registadas) 
- número de declarações e valores de impostos e taxas alfandegárias 
pagos no mesmo dia da avaliação (valores brutos e quotas das 
declarações avaliadas) 
- número de declarações e valores de impostos e taxas alfandegárias 
pagos X dias após a avaliação (valores brutos e quotas das 
declarações avaliadas) 
- número de declarações e valores de impostos e taxas alfandegárias 
não pagos, mas avaliados pelas alfândegas (valores brutos e quotas 
das declarações registadas) 

Declarações prévias à 
chegada 

Rácio do número e valor de declarações registados, antes da chegada 
do navio 

Serviços aduaneiros ï 
mensalmente avaliação 
dos tempos de atraso 

Tempos mensais de atrasos, entre o registo e a avaliação da 
declaração, e informação adicional no grupo das declarações não 
avaliadas. 
Adicionar as medianas e duas classes, uma para atrasos muito curtos 
e uma se- gunda para os muito significativos. 
Tempos de atrasos entre a data de registo da declaração e a data da 
avaliação, por trimestre, média e desvio padrão 
 
O cálculo deve incluir: medianas, máximos e mínimos 

Serviços aduaneiros ï 
tempo de atraso entre a 
chegada e a saída do 
navio dos bens 

Mensalmente, para uma lista de importadores selecionados, faculta: 
i) o tempo médio de atraso, entre a chegada do navio e a saída dos 

bens (e desvio padrão) 
ii) rácio em número de bens ainda não saídos 

Tempo de atraso entre 
registo e avaliação 
(Trimestralmente) 

Trimestralmente, faculta uma comparação entre a média/variação 
padrão do tempo de atraso, entre o registo e a avaliação de uma 
declaração, comparação de ano para ano 

Tempo de atraso entre 
registo e avaliação 
(Diariamente) 

Diariamente por secção, faculta o tempo médio de espera entre o 
registo e a avaliação de uma declaração, tendo em consideração o 
momento em que as estâncias aduaneiras estão fechadas (feriados e 
fins de semana) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

  



5. 2.ª fase: 

Indicadores de 

desenvolvimento 

de desempenho (3 

meses)  
 
 
 
 
 
Indicadores de atraso 

Perda de receita 
(cobrança tardia) 

Diferença mensal entre o valor de D&T registado e pago, durante o 
mesmo mês 
Diferença entre o valor total de impostos registados e pagos no 
mesmo 
mês, excluindo o valor pago no mês m, mas registado no mês m-1 

Registo da declaração Categorias mensais de atrasos, referentes aos atrasos entre o registo 
da declaração e a chegada do navio (mesmo dia, X dias antes da 
chegada, D+ 1, etc. >+30) 

Atrasos mensais entre 
avaliação e pagamento 

Por cada serviço de 

 
 
 
 
 

 

Indicadores de 
atraso  
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5. 2.ª fase: Indicadores de 

desenvolvimento de 

desempenho (3 

meses)  
 

Indicadores de receita e aplicação 

Serviços aduaneiros - rácio (em número e valor de D&T) das declarações não pagas 
- rácio (em número de casos e valor de D&T recuperados) das 
declarações alteradas com aumento dos valores de D&T 
- rácio (em número e valor de D&T) das declarações enviadas para o 
canal físico de inspeção 
- rácio de valores de D&T por país de origem 
- rácio de valores de D&T (por códigos de 4 ou 6 SH) 
- rácio de valores de D&T por passagem (SH, origem) para identificar 
a consistência das transações dos despachantes. 

Receita das declarações Receita das declarações em relação a uma lista pré-definida de 
importadores com com- paração (M-1, M, M-12). Receita/- total das 
taxas alfandegárias e impostos e número de declara- ções. Mediana, 
média e desvio padrão, mín. e máx. 
Para todas as estâncias ou 1 estância: 
5 conjuntos de parâmetros: 
1. Ano. O resultado deve incluir o ano anterior. 
2. Para 1 importador, uma lista de importadores ou todos. 
3. Código SH ou país de origem ou ambos. 
4. Isenções ï 
5. Tipo de canais de controlo. 

Receita das declarações 
ï isenções 

Mensalmente, por secção, calcula o valor médio de D&T por 
declaração excluindo as declarações que beneficiam de uma isenção 
(parcial ou total) 

Eficácia da aplicação Por estâncias aduaneiras, o aumento na receita resultante dos 
controlos, em números, valor total de D&T recuperados, o valor médio 
de D&T recupe- rados para cada declaração corrigida. 
Diferença entre o valor total da primeira declaração registada e a 
última versão ava- liada/introduzida posteriormente (paga, pelo 
menos, uma vez). Deve ser pelo menos regis- tada ou introduzida 
posteriormente. 
 
5 conjuntos de parâmetros: 
1. Anualmente, globalmente ou mensalmente e intervalo de datas. 
2. Para 1 importador (recolha), uma lista de importadores ou todos. 
3. Código SH ou país de origem ou ambos. 
4. Isenções. 
5. Tipo de canais de controlo. 

Eficácia da aplicação Faculta, para uma lista de importadores, as correções mensais em 
números e valor de D&T recuperados, em valores absolutos e 
proporcionais 

Eficácia da aplicação Para um ano, um mês ou uma secção, faculta os valores globais: 
- % do número de declarações corrigidas, % de D&T recuperados 
- valores globais para alterações zero ou negativas 
- valores por rácios de classes de alterações (% de D&T recuperados 
em comparação com D&T avaliados) 
- valores por classes de D&T recuperados 
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5. 2.ª fase: Indicadores de 

desenvolvimento de desempenho 

(3 meses)  
 
 
 

Indicadores de receita e aplicação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

 
  

Indicadores de receita e aplicação 

Eficácia da aplicação Faculta mensalmente: 
- declarações avaliadas e pagas no mesmo mês em que foram 
registadas (valores absolutos, percentagem em número e D&T 
recuperados) 
- declarações registadas no mês anterior e ainda não pagas 
- as classes de avaliação de atrasos, de acordo com o canal de 
controlo 
- a eficiência por canal de controlo 

Isenções Valor total isento comparado com o valor total registado. Intervalo de 
datas, mensalmente e N meses do ano. 

 

Indicadores sobre práticas 

Variação no volume de 
trabalho 

Para qualquer estância e secção, mensalmente: 
- o menor número de declarações processadas por um inspetor 
- 
o maior número de declarações processadas por um inspetor 

Eficiência da alteração 
da seletividade canal 
(reencaminhamento) 

Para qualquer estância e secção, mensalmente: 
- o número total de declarações nos canais amarelo e vermelho 
- o número total de declarações reencaminhadas do número de 
correções do amarelo ao vermelho, 
- para estas declarações e valores recuperados em número e 
percentagem 
Por inspetor e número total de declarações. 

Identificação de registos 
efetuados e alterações 

Para qualquer estância, mensalmente: 
- número total de declarações 
- número total de declarações selecionadas para controlo de 
documentos 
- número total de declarações corrigidas 
- número total de declarações corrigidas na alteração 
- número total de declarações corrigidas no registo efetuado, pelo 
inspetor que realizou a tarefa a avaliação 

Trabalho mensal 
duração 

Por cada inspetor e por mês, calcula o atraso médio por dia entre a da 
avaliação da primeira e da última declaração 

Reafectações Para cada estância, faculta o número de reafectações de uma secção 
para outra e o número de reafectações dentro do 
- quem efetuou a reatribuição 
- inspetor inicial e de destino 
- valor de D&T 
- número de casos 

Atribuição de inspetores 
por secção 

Percentagem de declarações processadas por secção e examinador 
 
Ter turnos em consideração 

Alterações de 
conhecimentos de 
embarque (BL) 

Número e tipo de alterações de BL por mês 
Após registo do manifesto (regime de trânsito, localização, transbordo, 
quitação manual, distribuir, bloquear, etc.). 

Volume de trabalho Mensalmente para cada examinador, calcula o número de 
declarações processadas, o rácio da média esperada (número total de 
declarações/número de examinadores ativos), receita média 
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5. 2.ª fase: Indicadores de desenvolvimento 
de desempenho (3 meses)  

 
 
 
 
 
 

Indicadores sobre práticas 

Controlo entre 
alterações e registos 
efetuados 

Mensalmente para cada secção, faculta as correções efetuadas: 
- anteriores à avaliação 
- em registo efetuado 
- em registo efetuado, executado pelo examinador que avaliou a 
declaração 

Controlo de canais de 
seletividade 

Faculta, para um canal de seletividade, o número de declarações 
alteradas e os valor de D&T recuperados pela operação de correção 

 
 
 

 

 
 

 

5.4. Riscos e experiência obtida 

 

Ao conceber os indicadores, a experiência mostrou que a fase aberta de 

entrevista é essencial para os especialistas conhecerem as condições de 

trabalho locais. Os especialistas discutem o assunto com um nível hierárquico, a 

direção, mas todas as reformas são aplicadas (ou não) no terreno, em primeiro 

lugar, pelo pessoal operacional. Compreender as suas condições de trabalho e 

preocupações reforça o papel neutro e objetivo dos especialistas, que é o 

objetivo principal dos projetos de medição. 

 

Conhecimento adquirido em relação ao cálculo. 

 

Em primeiro lugar, os indicadores devem ser expressos de acordo com o 

intervalo de tempo local comumente utilizado nas alfândegas, que é normalmente 

mensal e trimestral, para avaliar a consecução dos objetivos para a receita. No 

entanto, pontualmente (a cada 3 a 6 meses) pode ser realizada uma avaliação 

global, para comparar o impacto em relação a um período de tempo mais vasto, 

por exemplo, comparar os atrasos medianos dos anos anteriores à 

implementação da política de medição com o período atual. 

 
Em segundo lugar, algumas administrações podem querer ter indicadores sintéticos, para 

refletir uma medida global de eficiência/desempenho de intervenientes (por exemplo, 

ñdesempenho de um serviço das alf©ndegasò ou ñdesempenho de despachantesò) 

juntando num único indicador um conjunto de indicadores específicos sobre o tempo e a 

fraude com alguns coeficientes de ponderação. Não se recomenda esta agregação 

nesta fase: nesta etapa, os indicadores devem sustentar a reforma através da criação de 

transparência e objetividade e não classificar de forma global as partes interessadas, sem 

uma ideia concreta da compreensão dos motivos/significados da classificação. Cada 

indicador deve, portanto, manter um significado preciso, relacionado com um problema em 

particular, facilmente identificável. 
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5. 2.ª fase: Indicadores de 

desenvolvimento de desempenho 

(3 meses) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Em terceiro lugar, recomenda-se a expressão de cada indicador de diferentes formas, 

para mitigar a análise tendenciosa. Da mesma forma, podem ser levantadas várias 

questões ao conceber os indicadores: 

 
- Deve o indicador ser expresso em termos absolutos ou relativos? Utilizar termos 

relativos (%) é importante porque é normalmente mais exato e justo. Contudo, os 

valores absolutos também são importantes para compreender o efeito real de um 

fenómeno (por exemplo, uma má prática é menos importante quando aplicada a um 

número muito pequeno de declarações, enquanto um ligeiro aumento na receita 

média de impostos e taxas alfandegárias, por declaração aduaneira, pode 

representar um aumento significativo na receita aduaneira). 

 

- Deve um indicador ser expresso como uma mediana ou como uma média? A 

utilização do meio é sensível a valores extremos, que podem ser problemáticos 

na contabilização de alterações em práticas, quando uma pequena proporção 

de funcionários/agentes continua a desenvolver práticas extremas (por 

exemplo, no caso dos tempos de processamento, os atrasos médios são 

sempre afetados por alguns importadores que utilizam os estaleiros portuários 

como armazéns). A utilização da mediana pode refletir com maior precisão 

uma situação ou a sua evolução. 

 
- É útil, igualmente, segmentar a quantificação de um fenómeno em classes e 

monitorizar classes específicas? Por exemplo, isto pode significar a definição de 

classes de tempo, cada uma com um significado específico para análise: 0 dias 

entre o registo e a avaliação da declaração, 5 dias (1 semana) entre as duas 

etapas, casos de fraude que envolvam menos de X euros de taxas alfandegárias e 

impostos recuperados. 

 

- Com que períodos de tempo deve o indicador mensal/trimestral ser 

comparado? Os valores podem ser apresentados desde o início do ano ou 

mensalmente, durante os últimos 12 meses ou durante o último mês, com a 

comparação com o mês anterior e/ou com o mesmo mês do ano anterior. 
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6.  3.ª fase: Utilização de indicadores 

de desempenho (fase descritiva, 

6 meses a 1 ano) 
 

O principal objetivo desta fase é a institucionalização da quantificação na administração. 

Nas últimas duas fases, a equipa responsável pelo projeto assumiu o controlo dos 

princípios da medição e dos processos de cálculo. Esta terceira fase alarga a cultura da 

quantificação aos serviços operacionais e aos quadros superiores, o que é uma etapa 

necessária antes de avançar para a fase dos contratos de desempenho. Nesta fase, a 

discussão de indicadores levará os quadros superiores a tomar decisões, em relação às 

alterações necessárias. Além disso, a equipa responsável pelo projeto confirmará os seus 

progressos técnicos, levando em consideração as recomendações e comentários dos 

serviços operacionais e adicionando novos indicadores, sempre que necessário, aquando 

da decisão dos novos procedimentos. 

 

6.1. Requisitos prévios 

 

Os requisitos prévios são: 

 

- um conjunto de indicadores que abranjam todas as questões levantadas na 1.ª 
fase;  

- estes indicadores são programados numa linguagem máquina ou mesmo 

integrados numa ferramenta de software ou, pelo menos, sujeitos a um mínimo 

de automação. 

 

6.2. Etapas 

 
Conseguir-se-á a institucionalização de uma cultura de medição, através do aumento da 

circulação de valores à volta da administração. Este processo será realizado por ñreuni»es 

mensais de análise de desempenhoò presididas pelo Diretor-Geral e com a participação 

dos chefes de serviço nos escritórios centrais e serviços operacionais. As reuniões de 

análise devem ser marcadas o mais tardar até ao dia dez de cada mês e focar-se no 

desempenho do mês anterior. Tais restrições rigorosas em termos de tempo encorajam 

todos os serviços, incluindo a equipa responsável pelo projeto, a tomar medidas para 

preparar o assunto para discussão. As etapas principais são as seguintes: 

 
Desenvolvimento de um procedimento para transferir dados de um servidor de 

produção para o servidor da equipa responsável pelo projeto 

 

As tabelas de bases de dados utilizadas para medição devem ser transferidas do 

servidor de produção para o servidor da equipa responsável pelo projeto, para 

não arriscar nenhuma interrupção de serviço ou danos no servidor de produção. 

 

Uma vez que alguns indicadores lidam com casos de fraude e atrasos, 

recomenda-se trabalhar com uma amostra de dados até ao quinto dia após o 

final do mês medido. Por exemplo, alguns indicadores facultam informação sobre 

as declarações registadas no mês e avaliadas ou não X dias após o registo. 

 
Por fim, as tabelas devem ser transferidas para o servidor, para análise como um 

todo. De facto, durante o mês medido, podem ter sido realizadas algumas operações 

(avaliação, cancelamento, pagamento, alterações) nas declarações de meses 

anteriores, pelo que alguns indicadores no mês medido sofrerão impacto por estas 

alterações. 
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6. 3.ª fase: Utilização de indicadores de 

desempenho (fase descritiva, 6 meses a 1 

ano) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

 
Idealmente, o processo de transferência entre os dois servidores é automático. Se 

assim não for, os especialistas em TI devem implementar guiões simples para 

executar o processo manualmente. No entanto, considerando os recursos de TI 

existentes no país, é sempre melhor iniciar esta fase com procedimentos manuais do 

que aguardar por um procedimento totalmente automático, que exigiria formação 

adicional no software da base de dados. 

 

O objetivo é que, no dia 5 do mês, todos os dados dos meses anteriores tenham 

sido transferidos ou atualizados para o servidor da equipa responsável pelo 

projeto. 

 

Desenvolvimento pela equipa responsável pelo projeto de uma série de documentos 
sobre o desempenho mensal 

 

Desde a transferência de dados para o servidor da equipa responsável pelo projeto 

até à reunião mensal de análise do desempenho, a equipa responsável pelo projeto 

tem apenas 5 dias, um período de tempo curto, para preparar e distribuir os 

documentos para a reunião. Os documentos normalizados devem, assim, ser 

preparados antecipadamente, para que as consultas de SQL tenham tempo de ser 

executadas a fim de obter os resultados dos indicadores a colocar nos documentos. 

São necessários três documentos e cada modelo é desenvolvido pela equipa 

responsável pelo projeto, com o apoio dos especialistas. 

 
O documento principal é um relatório mensal de desempenho mensal, que agrupa 

todos os indicadores, um indicador por página, sem comentários. A equipa 

responsável pelo projeto deve construir uma interface simples, para exibir todos os 

resultados num único documento em PDF. A automatização deste passo é essencial 

para não perder tempo, mas não é crucial: como referido anteriormente, é melhor 

iniciar manualmente do que aguardar pela automatização de todo o processo. 

 
O segundo documento é um resumo completo de 2 a 3 páginas, no máximo, destacando os 

factos/tendências positivos e negativos, com base numa análise dos indicadores. O resumo 

deve ser enviado ao Diretor-Geral para ajudar na discussão dos assuntos com os serviços no 

terreno, durante a reunião. 

 
O terceiro documento consiste numa breve apresentação do tipo PowerPoint, num formato 

normalizado para cada indicador. Ainda que os serviços operacionais recebam 

mensalmente os relatórios de forma eletrónica, a experiência mostrou que é necessário 

analisar os indicadores coletivamente. 

 
Realizar um comentário sobre as ñreuni»es mensais de análise do desempenhoò 

para o Diretor-Geral e funcionários aduaneiros dos quadros superiores 

 

O comentário administrativo deve apresentar as reuniões mensais e indicar que:  
- os relatórios mensais serão distribuídos eletronicamente pela equipa responsável 

pelo projeto, pelo Diretor-Geral e funcionários operacionais dos quadros superiores, 

uns dias antes da reunião;  
- durante a reunião, os participantes são convidados a comentar de forma crítica 

e a sugerir alterações aos indicadores, assim como a apresentar os seus 

resultados e a discutir o potencial para melhorias processuais. 

 

Reuniões mensais de análise do desempenho 

 

Devem agendar-se reuniões entre os especialistas das missões que prestam 

apoio na preparação das reuniões mensais e participam nas mesmas. 

 

A reunião pode seguir, pelo menos, dois formatos diferentes: 

 
- O Diretor-Geral dá a palavra a cada chefe operacional, para falar sobre o respetivo de- 
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6. 3.ª fase: Utilização de indicadores de 

desempenho (fase descritiva, 6 meses 

a 1 ano) 

 
 
 

sempenho. O Diretor-Geral tem um resumo de comentários realizado pela 

equipa responsável pelo projeto, podendo questionar cada chefe de serviço 

acerca das questões específicas levantadas pela análise dos indicadores.  
- A equipa responsável pelo projeto apresenta os indicadores, um a um, sendo que no 

final de cada um os participantes são convidados a comentar. Isto pode levar a: i) 

aperfeiçoar o indicador para refletir melhor a realidade no terreno, ou ii) discutir a forma 

de alterar uma regulamentação ou procedimento, para mitigar um problema exibido pelo 

indicador. 

 
Principalmente numa fase precoce do processo, os participantes na reunião devem 

ser encorajados a comentar de forma crítica os indicadores, para aperfeiçoar a 

respetiva relevância. Esta é a melhor forma de aperfeiçoar o controlo e de 

institucionalizar a medição através da coprodução. 

 

Apresentação para os inspetores da linha da frente 

 

Após algumas reuniões mensais de análise com os funcionários dos quadros 

superiores, a equipa responsável pelo projeto e os especialistas organizam uma 

apresentação para todos os inspetores, uma vez que estes fazem parte da fase 

seguinte, envolvendo os contratos de desempenho. 

 

Reunir com o setor privado para tratar os problemas identificados 

 

Alguns indicadores descrevem a atividade de profissionais envolvidos no 

processo de desalfandegamento (despachantes, linhas de navegação, 

armazéns). Os indicadores habilitam as administrações aduaneiras a discutirem 

com estes profissionais as condições para aperfeiçoar o seu desempenho, para 

melhorar o cruzamento de fronteiras de um modo geral. 

 
Além disso, todos os profissionais e importadores/exportadores devem ser informados de 

que as administrações aduaneiras publicarão informação sobre o desempenho de todas 

as partes interessadas, que intervêm no processo de desalfandegamento. Essa 

informação diz respeito ao desempenho global e ao desempenho das empresas privadas 

(despachantes, linhas de navegação), em relação às respetivas obrigações. 

 
6.3. Exemplos e resultados 

 
As reuniões mensais de desempenho constituem uma oportunidade para levar a cabo uma 

análise objetiva de problemas de desalfandegamento e para despersonalizar problemas no 

ambiente de trabalho, onde as más práticas e as disfunções podem causar concorrência entre 

funcionários dos quadros superiores. Através da partilha de números, os escritórios centrais e 

os serviços operacionais partilham uma realidade comum que serve de base para discussão da 

reforma. A experiência mostrou que estas reuniões conduzem à resolução de pequenos 

problemas técnicos, através de soluções cuja aplicação é monitorizada e avaliada. O simples 

facto de terem sido possibilitadas algumas alterações técnicas cria um ciclo de intercâmbio 

mais virtuoso, entre os escritórios centrais, os serviços operacionais e os utilizadores. 

 
Em termos de más práticas e corrupção, o principal fator observado, nesta fase, é que o 

controlo progressivo pelos funcionários dos quadros superiores gera uma autorregulação dentro 

dos serviços. Os gestores operacionais, sabendo que são avaliados e que esta avaliação é 

disponibilizada a todos os responsáveis durante a reunião com o Diretor-Geral, difundem 

informação para os seus funcionários, aparecendo rapidamente o fenómeno de 

autorregulamentação: algumas práticas ou fracassos tendem a desaparecer. 

 
É possível, de uma reunião para outra, avaliar e discutir os efeitos de uma decisão 

tomada coletivamente, numa reunião anterior. Assim, são decididas e executadas 

determinadas alterações que melhoraram, de facto, o funcionamento dos serviços da 

linha da frente. 

 
Mais, as alfândegas estão melhor equipadas para discutir com o setor privado. Por exemplo, ao  
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6. 3.ª fase: Utilização de indicadores de 

desempenho (fase descritiva, 6 meses a 1 

ano) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

 

encontrar atrasos significativos associados às empresas de navegação, as 

alfândegas negociaram memorandos de entendimento para determinar as 

condições exatas passíveis da eventual aplicação de sanções. Em troca, as 

companhias marítimas foram obrigadas a agilizar o registo dos seus manifestos 

no sistema de TI das alfândegas, agilizando assim todo o processo de 

desalfandegamento. 

 

Finalmente, estas reuniões são também úteis para fortalecer a posição das 

alfândegas no seu diálogo com o governo. Os Diretores-Gerais das alfândegas 

informam os seus ministros acerca da implementação de uma política de 

medição do desempenho, utilizando regularmente indicadores para responder 

aos pedidos de informação dos mesmos. 

 

6.4. Riscos e experiência obtida 

 
O principal risco é que os chefes dos serviços operacionais podem não controlar a nova 

cultura de quantificação ou confiar na sua viabilidade e sustentabilidade. Este é o motivo 

pelo qual as ñanálises mensais de desempenhoò presididas pelo Diretor-Geral são 

cruciais. Constituem uma oportunidade de discutir objetivamente problemas muito 

específicos e técnicos, combatê-los e avaliar o impacto das decisões, nos meses 

seguintes. A ligação entre a análise mensal dos números e as alterações concretas no 

terreno deve ser explícita e clara. 

 
O segundo risco está relacionado com o efeito dissuasor da reforma sobre o 

comportamento do utilizador: quando é aplicado um novo procedimento, as companhias 

podem preferir desalfandegar as suas importações através de outros países vizinhos ou 

de um serviço que não esteja sujeito a medição do desempenho ou podem preferir 

declarar os seus bens de acordo com determinados regimes aduaneiros, como, por 

exemplo, o regime de trânsito. A equipa responsável pelo projeto deve confirmar se a 

reforma não tem um efeito dissuasor: 

 

- pela comparação da evolução da atividade de um mês/ano para outro 

(considerando os efeitos sazonais), para detetar anomalias devidas à 

adaptação pelos defraudadores do seu comportamento em relação à reforma 

(por exemplo, desvio do tráfego, aumento de atividade nos serviços que não 

aplicam os mesmos novos procedimentos que os outros, aumento de atividade 

em determinados regimes aduaneiros, como, por exemplo, o regime de 

trânsito);  
- pela garantia de que os serviços aduaneiros (tais como os responsáveis pelo 

controlo da saída física de bens) utilizam o sistema de TI de forma adequada. 

 

Cumprir os prazos é essencial para garantir a credibilidade da equipa 

responsável pelo projeto. Produzir e distribuir relatórios mensais em menos de 5 

dias é uma demonstração do profissionalismo da equipa responsável pelo projeto 

para com o Diretor-Geral e os serviços operacionais, melhorando a confiança nos 

números produzidos. 

 
A presença de especialistas, durante as primeiras reuniões mensais é essencial. A 

quantificação representa por vezes uma inovação na cultura profissional das alfândegas. 

Pode ser encarada como uma inovação original ou não levada suficientemente a sério. O 

responsável pela equipa responsável pelo projeto pode ser alvo de críticas por parte dos 

colegas, que pensam que as suas atividades estão a ser monitorizadas pelo mesmo para 

relatar secretamente as más práticas ao Diretor-Geral, por vezes sem compreender as 

limitações que enfrentam no terreno. O apoio técnico e presença física de especialistas 

nas reuniões mensais melhora a credibilidade da equipa responsável pelo projeto, quando 

confrontada com questões destinadas a desacreditar toda a reforma. 

 
A nível global, a experiência mostrou que a utilização de números constrói muito 

rapidamente uma nova cultura entre os reformadores (Diretor-Geral, equipa responsável 

pelo projeto e outros). Experienciam diretamente os pontos fortes da quantificação ao falar 

com doadores, empresas privadas e serviços 
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6. 3.ª fase: Utilização de indicadores de desempenho 
(fase descritiva, 6 meses a 1 ano) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
operacionais. Para que os indicadores tenham peso quando utilizados nas discussões, 

devem ser o mais exatos possível. Consequentemente, durante os primeiros meses desta 

fase, a equipa responsável pelo projeto deve explicar que os indicadores estão em 

constante aperfeiçoamento e que a mesma está a ñexperimentarò uma nova forma de 

trabalho. Caso os números tenham um efeito importante, não é menos verdade que as 

incorreções nos cálculos têm um efeito muito negativo. 

 

Mais precisamente, em termos de diálogo, chegou-se às duas conclusões 
seguintes: 

 

- publicar dados sobre o desempenho do setor privado (agentes transitários, 

despachantes) é muito eficaz na alteração da perceção dos 

importadores/exportadores em relação ao papel das administrações 

aduaneiras nos atrasos;  
- utilizar os indicadores de atividade é eficaz na avaliação dos argumentos dos 

técnicos da linha da frente, quando explicam/justificam as variações na 

respetiva cobrança das receitas. 
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7.  4.ª fase: Contratos de 

desempenho com 

inspetores 
aduaneiros (1 ano) 

 
O objetivo desta fase é implementar os contratos de desempenho com os técnicos 

aduaneiros, responsáveis pelas declarações de desalfandegamento na fronteira 

(técnicos da linha da frente). Esta fase é sensível porque a medição abre uma nova 

dimensão. Durante as fases anteriores, a medição foi utilizada para descrever 

situações e práticas que encorajaram a transparência e a autorregulamentação. 

Nesta fase, a medição é utilizada para funções prescritivas: medir os resultados 

individuais em relação aos objetivos a atingir. Carreiras, reputações individuais e 

rendimentos individuais estão em causa. 

 

7.1. Requisitos prévios 

 

Os requisitos prévios são:  
- a equipa responsável pelo projeto compreende totalmente a forma de produzir 

indicadores;  
- os gestores operacionais recebem e comentam acerca dos indicadores 

quantitativos;  
- os inspetores sob contrato foram informados da política de desempenho. 

 

7.2. Etapas 

 

Estudo dos sistemas de incentivos existentes e preparação da comunicação 

 

Os especialistas e a equipa responsável pelo projeto analisam o sistema de 

incentivos existente e consideram de que forma pode corresponder à medição do 

desempenho e aos contratos visados. Podem ser exploradas várias formas: 

 
- O sistema de bónus. As alfândegas têm o seu próprio sistema de distribuir os bónus 

salariais. Estes bónus podem ser: i) atribuídos pelo governo, pela consecução de 

objetivos de receitas, ii) pagos pelos operadores, quando os técnicos aduaneiros 

efetuam o desalfandegamento dos bens fora da estância ou além do horário oficial de 

abertura da estância, e iii) uma partilha de multas nos casos de fraude. A medição do 

desempenho individual pode ser ligada em parte ao sistema de bónus existente, 

atribuindo-os de acordo com o desempenho individual.  
- Código de ética. Muitas administrações aduaneiras adotaram códigos de ética que 

estabelecem comissões internas para monitorizar (e por vezes investigar) a 

qualidade do serviço prestado pelos funcionários, sem necessariamente ter a 

capacidade de avaliá-la objetivamente, de forma positiva ou negativa. A medição 

do desempenho e os contratos podem ser associados ao código de ética e às 

comissões de ética internas, que podem servir de base para as suas decisões 

sobre os resultados objetivos medidos pelos contratos de desempenho.  
- Gestão de carreiras. Todas as administrações aduaneiras têm os seus próprios 

procedimentos e estruturas de gestão de carreiras, que podem ser associados 

aos contratos de desempenho (exemplos mais abaixo).  
- Finalmente, a comunicação externa dirigida ao público em geral é um componente 

essencial em ambientes onde as alfândegas têm má reputação. Promover bons 

profissionais é uma forma de promover a divulgação da administração e um meio 

apropriado de garantir aos reformadores no terreno que estão a ser apoiados pelos 

escritórios centrais. 
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7. 4.ª fase: Contratos de 

desempenho com inspetores 

aduaneiros (1 ano) 

 
Conceção dos contratos de desempenho 

 

Independentemente da forma, o contrato é um documento assinado 

individualmente pelos inspetores da linha da frente. 

 

A seguinte secção faculta dois exemplos que podem servir como inspiração para 

os governos. Em geral, os contratos existentes incluem as seguintes secções: 

 

- uma explicação dos padrões gerais da política de medição, que estipule quais 

os contratos que contribuem para uma avaliação objetiva dos funcionários;  
- uma descrição dos indicadores e limiares a atingir, bem como o método de 

cálculo e a forma da avaliação (mensal, trimestral, etc.);  
- uma descrição dos meios fornecidos pelos escritórios centrais (incluindo a 

equipa responsável pelo projeto) aos inspetores, para monitorizarem com 

regularidade o seu desempenho;  
- uma descrição dos incentivos e sanções. 

 

Os alicerces fundamentais desta tarefa de conceção residem na escolha dos 

indicadores, definição de limites máximos e conceção do modo de avaliação. 

 
Os critérios de avaliação (indicadores escolhidos) devem ser poucos (entre 5 e 10 no 

máximo) e exatos o suficiente para serem explicitamente associados a uma determinada 

prática. Nalguns contratos existentes, foram propostos dois tipos de indicadores: 

indicadores que encorajam os inspetores a trabalhar rapidamente (principalmente tempos 

de processamento e declarações não tratadas) e indicadores que encorajam a 

observância (por exemplo, através da classificação da partilha dos casos de fraude e da 

distinção dos tipos de casos para promover casos significativos). Os indicadores devem 

ser adaptados às situações locais e ao seu peso (facilitação ou controlo do 

encorajamento) na avaliação final alterada. Em última instância, no entanto, os 

indicadores refletem a principal missão das alfândegas: realizar controlos sem perturbar 

desnecessariamente os fluxos legais. Ao combinar estas duas restrições contraditórias ð 

acelerar os fluxos e detetar a fraude ð, supõe-se que os inspetores utilizem a sua 

experiência pessoal e conhecimento, para selecionar e aumentar os controlos que 

conduzem ao contencioso. Os indicadores acerca da facilitação limitar-se-ão rapidamente 

a itens claros não suspeitos, reduzindo assim as hipóteses de qualquer eventual abuso do 

utilizador, no contexto nacional. Além disso, os indicadores acerca da deteção da fraude 

são cruciais para incentivar os técnicos corruptos a instigar casos de fraude. 

 
No que diz respeito ao modo de avaliação, existem duas formas de avaliar agentes: 

compará-los, individualmente, em relação a limiares numéricos ou comparar cada um em 

relação aos resultados coletivos, atribuindo-lhes uma classificação. Em ambos os modos, 

os incentivos e as sanções são similares: no primeiro caso, são despoletados consoante 

os limiares são atingidos ou não; no segundo caso, os incentivos estão ligados às 

classificações mais elevadas e mais baixas. 

 
As secções abaixo facultam exemplos técnicos, porém qualquer processo matemático é 

exequível, desde que tenha em consideração este princípio: os resultados de cada 

indicador devem ser convertidos numa forma numérica comparável e utilizável, para 

avaliar indivíduos dentro do respetivo grupo e com base nas práticas do mesmo, ao longo 

do tempo. É portanto usual: 
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7. 4.ª fase: Contratos de 

desempenho com inspetores 

aduaneiros (1 ano) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

 
 
 
i) converter a pontuação bruta, em relação a cada indicador, num número, para 

que este número mantenha a mesma escala de um indicador noutro, por 

exemplo:  
a) uma percentagem da consecução do indicador;  
b) a posição do técnico na classificação relacionada com o indicador;  
c) um nível de consecução numa sequência discreta de números, que refletem 

a consecução de um limiar (1 = bom, 2 = média, 3 = fraco)  
ii) depois, atribuir um coeficiente de ponderação ao número que expressa o 

indicador, porque o Diretor-Geral pode pretender prestar mais atenção a um 

setor ou prática em particular, incluído num ou mais indicadores;  
iii) e depois adicioná-lo aos resultados ponderados, para obter um número 

global final para cada inspetor. 

 

A secção 8 descreve os dois tipos de contratos e métodos de cálculo. 

 

Reunião introdutória com inspetores 

 
A equipa responsável pelo projeto e os especialistas organizam uma reunião introdutória 

para todos os inspetores. Nesta reunião, explicam e descrevem o processo, partilhando 

ambas as partes os princípios gerais e os cálculos técnicos. Facultam igualmente 

simulações baseadas nos meses anteriores. 

 
A primeira reunião é um momento crítico para explicar os princípios subjacentes aos 

contratos e para garantir aos inspetores que as suas preocupações a nível técnico 

serão tidas em consideração e que nada será disponibilizado até que todas as 

questões tenham sido respondidas. A simulação deve constituir igualmente uma 

oportunidade para explicar com precisão o método de cálculo, para que os inspetores 

tenham a certeza de que a avaliação é inteiramente objetiva. 

 

Lançamento de uma fase piloto  
No caso de uma avaliação mensal de contratos, uma fase experimental deve durar poucos  
(3) meses, para que, pelo menos, sejam organizadas 3 reuniões, para 

implementar um ciclo de retorno de informação, como se segue:  
- a equipa responsável pelo projeto apresenta os indicadores e os resultados 
individuais a todo o grupo;  
- os inspetores familiarizam-se com novas políticas e partilham casos, práticas ou 

procedimentos em particular, que não são considerados para o cálculo dos indicadores e 

influenciam as avaliações ð a equipa responsável pelo projeto considera as observações dos 

inspetores e efetua os ajustamentos necessários, 
 
- a equipa responsável pelo projeto certifica-se de que os indicadores são 
programados com exatidão. 

 

Lançamento de contratos 

 

Na sequência da fase piloto, os contratos são oficialmente lançados e é 

estabelecido um processo regular de avaliação. 

 
Durante a primeira semana de cada mês, a equipa responsável pelo projeto reúne com os 

inspetores e os seus gestores, para apresentar os resultados individuais do mês anterior. 

Todos os resultados são enviados ao Diretor-Geral, com uma nota que resume o 

desempenho individual de meses anteriores. 

 
É agendada uma reunião trimestralmente (ou semestralmente), presidida pelo Diretor-

Geral, para promover os melhores inspetores e para comunicar acerca da nova política de 

medição do desempenho. 
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7. 4.ª fase: Contratos de 

desempenho com inspetores 

aduaneiros (1 ano) 

Desenvolvimento de uma política de comunicação 

 
O desenvolvimento de uma política de comunicação é fundamental. Caso alguma 

reforma ofereça resistência a nível interno dentro da administração, o Diretor-Geral 

encontrará apoio político externo e legitimidade fora da administração, através da 

comunicação da política de medição e dos respetivos resultados ao governo, aos 

doadores e ao público. 

 

A política de comunicação, mais do que outros aspetos da política de 

desempenho, depende grandemente do contexto local. No entanto, podemos 

retirar algumas diretrizes gerais. No caso de comunicação aberta ao público: 

 

- a comunicação deve ser abrangente e cobrir tanto o desempenho das 

administrações aduaneiras como o desempenho dos profissionais envolvidos 

no processo de desalfandegamento (linhas de navegação, despachantes, etc.);  
- Os meios de comunicação visados devem ser vários: jornais, internet, televisão e 

rádio  
- devem ser agendadas conferências de imprensa;  
- toda a comunicação deve ser realizada pelo Diretor-Geral, diretamente (por 

exemplo, conferência de imprensa, seminários) ou indiretamente (prefácio do 

mesmo numa publicação ou num sítio web, etc.);  
- a comunicação deve ser regular, especialmente nas publicações do tipo das publicações 

periódicas aduaneiras;  
- deve ser dada ênfase em publicações gratuitas, facilmente acessíveis pelos destinatários 

das notícias. 

 
A equipa responsável pelo projeto deve enviar eletronicamente aos parceiros do setor 

privado os seus resultados individuais, no final do mês, preservando em simultâneo a 

confidencialidade da empresa (por exemplo, informação protegida, tempos de 

processamento de cada profissional ou o número de litígios para toda a comunidade 

portuária ou fronteiriça. No entanto, não deve ser divulgada pelas alfândegas qualquer 

informação sobre volumes). 

 
7.3. Exemplos e resultados 

 
A título de lembrete da secção anterior: existem, pelo menos, duas abordagens para 

conceber os contratos com objetivos e com indicadores. A primeira estabelece objetivos 

que são idênticos para todos os inspetores e que correspondem a uma melhoria 

esperada, no serviço existente. O objetivo a ser atingido individualmente pode, por 

exemplo, ser a mediana do indicador. A segunda abordagem consiste em classificar os 

inspetores, de acordo com os objetivos. 

 

Tomar o exemplo de um objetivo simples como ñavaliar um máximo de 

declarações no dia do respetivo registo pelo registanteò. 

 

Aplicação do primeiro método 

 

- a percentagem mediana das declarações avaliadas no dia do registo é 

calculada, para todos os inspetores, nos últimos 3 anos;  
- para atingir esta percentagem mediana, é definido um alvo individual mensal 

para este indicador;  
- calcula-se uma percentagem de consecução com base neste objetivo, que é a 

pontuação final individual relacionada com este indicador. 

 

Aplicação do segundo método 

 

- a percentagem mensal das declarações avaliadas no dia do respetivo registo é 

calculada, para cada inspetor;  
 - o inspetor que efetuou a maior percentagem de desalfandegamentos tem uma pontuação de 

 100 neste indicador e o inspetor que efetuou o menor número de desalfandegamentos tem 
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7. 4.ª fase: Contratos de 

desempenho com inspetores 

aduaneiros (1 ano) 

 

 

a pontuação de 0. Outros inspetores têm pontuações entre 0 e 100, para 

obterem a sua classificação individual. 

 

Comum a ambos métodos (alvos e classificação) 

 

No final, para cada indicador: 

 

- o primeiro método dá-nos uma percentagem por consecução de contratos, por 
inspetor,  

- o segundo método faculta uma classificação dos inspetores. 

 

Em ambos os casos:  
- um indicador pode ser ponderado na avaliação final,  
- incentivos positivos e negativos são possíveis. No primeiro método, podem 

estar relacionados com a incapacidade de cumprir 100% do contrato, durante 

vários meses consecutivos; no segundo método, podem estar relacionados 

com o facto de um inspetor ter sido classificado nos últimos (primeiros) 10% 

por vários meses consecutivos. 

 

Tipos de contrato ð secções padrão 
 
 
 

Todos os contratos devem incluir as seguintes secções  
 
 

 

  

 

 

Contratação das 
partes 

Especifica as partes contratantes (Diretor-Geral/Chefe de serviço, 
inspetores, equipa do projeto, etc.). 

Objetivos da política 
de desempenho 

Lembrete dos objetivos da reforma (aumentar a eficiência dos 
controlos da linha da frente, punir a corrup- ção, sancionar as práticas 
ineficazes) e do papel dos contratos, no âmbito do diálogo entre os 
escritórios centrais e os serviços no terreno, que serão habilitados por 
objetivos e avaliação regular. 

Desempenho medição 
e métodos 

Lista de indicadores, com distinções simples: 
 
Objetivo 1. Facilitação 
 Indicador 1, Indicador 2, é 
Objetivo 2, Observância 
 Indicador 5, Indicador 6, é 
Consulte as subsecções abaixo, para uma descrição mais 
pormenorizada, dependendo do tipo de contrato. 
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7. 4.ª fase: Contratos de 

desempenho com inspetores 

aduaneiros (1 ano)  
 
 

Recursos à 
disposição dos 
inspetores 

Este ponto descreve o compromisso assumido pelo Diretor-Geral, 
como contraparte no compromisso dos inspetores. 
 
Compromisso assumido pelo Diretor-Geral para disponibilizar 
recursos aos inspetores ao abrigo de um contrato, a fim de poderem 
monitorizar o seu desempenho, contestar os resultados, receber 
formação para compreender os métodos de cálculo, etc. 
Compromisso assumido pelo chefe de serviços para organizar 
reuniões semanalmente, a fim de fazer circular informação sobre 
fraude, estudar casos individuais, etc. 
Compromisso assumido pela equipa responsável pelo projeto, a fim 
de disponibilizar resultados individuais atempados e confirmar que o 
sistema de TI está a trabalhar adequadamente, considerando todas as 
queixas dos inspetores. 

Incentivos Incentivos positivos: bónus; gestão personalizada de carreira, através 
de entrevistas in- dividuais com o Diretor-Geral, onde os melhores 
inspetores podem discutir as suas carreiras; cartas de felicitações a 
anexar a registos individuais; publicação dos nomes dos melhores 
inspetores; cerimónias especiais de prémios para os melhores 
inspetores, para as quais são convidados os meios de comunicação; 
formação especial dada aos melhores inspetores. 
Incentivos negativos: o contrato deve facultar uma escala de sanções, 
que vão desde uma adver- tência à transferência do inspetor para um 
serviço de menor envergadura. Todas as sanções existentes são 
geralmente conformes com o quadro jurídico existente e os poderes 
do Diretor-Geral. 
O ponto crucial é estabelecer o procedimento específico das sanções, 
com base em dois parâme- tros e ter em mente que a avaliação 
individual é executada numa base mensal. 
O primeiro parâmetro é decidir a respeito do limiar numérico abaixo do 
qual o desempenho de um inspetor é ñfracoò. Recomenda-se a 
combinação do cumprimento dos contratos (abaixo dos 100%, o 
contrato não está concluído) e da classificação, dependendo do tipo 
de contrato e dos limiares mínimos para cada indicador. Por exemplo, 
no caso de contratos alvo, a pontuação global individual pode exceder 
os 100%, através da consecução de um excelente resultado em 
relação a um indicador, que compense um mau resultado de outro. No 
entanto, o último indicador pode ser crucial, em termos de combate à 
corrupção e fraude. A mesma situação pode ocorrer no caso de 
classificação de contratos: a classificação de um inspetor pode ser 
ñbomò, mas pode ter resultados em bruto muito fracos num indicador. 
O segundo parâmetro é decidir quantos episódios de não consecução 
no ano/trimestre ou quantos meses consecutivos de não consecução, 
despoletam sanções. 
Em países que utilizaram estes contratos, decidiu-se aguardar 3 
meses consecutivos. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

  



7. 4.ª fase: Contratos de 

desempenho com inspetores 

aduaneiros (1 ano) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
Contratos alvo ð exemplo de um método de cálculo 

 

Considerando os seguintes indicadores: 

 

Objetivo 1: Acelerar o desalfandegamento 

 

Indicador 1: percentagem de declarações avaliadas no prazo de 0 dias 

 

Indicador 2: percentagem de declarações avaliadas no prazo de 5 dias ou 
mais 

 

Indicador 3: percentagem de declarações não avaliadas 

 

Indicador 4: percentagem de declarações no canal amarelo, ajustada através 

de registos de compensação por um inspetor, que executou a avaliação das 

declarações 

 
Objetivo 2: Aperfeiçoamento da eficácia da observância 

 

Indicador 5: percentagem do valor de ajustamentos relativos ao valor das 

declarações introduzidas no sistema 

 

Indicador 6: percentagem de ajustamentos maiores que X1, relativos ao 

número total de ajustamentos das declarações no canal vermelho 

 

Indicador 7: percentagem de ajustamentos menores que Y2, relativos ao 

número total de ajustamentos das declarações no canal vermelho 

 

Indicador 8: percentagem de declarações reencaminhadas do 

canal amarelo para o canal vermelho, já ajustado. 

 

A primeira etapa é definir limiares. 

 

As medianas destes indicadores foram calculadas para os 3 anos imediatamente 

precedentes à implementação dos contratos de desempenho. Essas medianas 

constituem assim limites máximos fiáveis, com base em milhares de 

observações.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 X refere-se à moeda nacional  
2 Y refere-se à moeda nacional 
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7. 4.ª fase: Contratos de desempenho 
com inspetores aduaneiros (1 ano) 

 
 
 

A segunda etapa é definir a classificação atribuída a cada indicador, com base na mediana. 

 

 

Escala de classificação 

Fraco=1 Médio=2 Bom=3 Muito bom=4 

Indicador 1  

Indicador 2 Fraco = <mediana 

Indicador 3 

 

Média = entre mediana dos últimos 3 anos e mediana + 5% Indicador 4 

Indicador 5 Bom = mediana + 5% para mediana +15% 

Indicador 6  

Indicador 7 Muito bom = mediana + 15% 

Indicador 8   
 

A terceira etapa é estabelecer o método de cálculo da consecução do contrato. 

 

O contrato foi concretizado em 100%, caso todos os indicadores atinjam o nível 3 (bom).  
 

 

 

Cálculo da percentagem da consecução do 
contrato 

Classificação 
por indicador 

Nível considerado 
por consecução do 
contrato 

Percentagem de 
consecução do contrato 

Indicador 1  3 C1 = A1/3 
     

Indicador 2  3 C2 = A2/3 
     

Indicador 3  3 C3 = A3/3 
     

Indicador 4  3 C4 = A4/3 
     

Indicador 5  3 C5 = A5/3 
     

Indicador 6  3 C6 = A6/3 
     

Indicador 7  3 C7 = A7/3 
     

Indicador 8  3 C8 = A8/3 
     

Percentagem de consecução do contrato (C9) C9 = média (C1:C8) 
     

 

Um ponto importante digno de menção nos contratos: estas tabelas (e em 

particular as medianas) serão analisadas todos os anos, em relação a todos os 

inspetores no mesmo serviço, para considerar as tendências de desempenho 

nesse serviço. 

 

Contratos de classificação ð exemplo de um método de cálculo 

 

Considerando os seguintes indicadores: 

 

Objetivo 1: Acelerar o desalfandegamento 

 
 
 
 
 

  

  

 

Indicador 1: percentagem de declarações avaliadas pelo inspetor, mais 

de 5 dias após a respetiva apresentação 
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7. 4.ª fase: Contratos de 

desempenho com inspetores 

aduaneiros (1 ano) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 
 
 
 

 

Indicador 2: percentagem de declarações avaliadas pelo inspetor 

 

Objetivo 2: Aperfeiçoamento da eficácia da observância 

 

Indicador 3: percentagem do número de declarações fraudulentas, 

relativas ao número de declarações avaliadas pelo inspetor 

 

Indicador 4: percentagem de taxas alfandegárias e impostos 

recuperados, relativos às declarações avaliadas pelo inspetor 

 

Indicador 5: percentagem de notas de inspeções físicas realizadas, 

relativas ao número total de declarações na linha de inspeções físicas 

 

A classificação final entre os inspetores é feita do seguinte modo: 

 

- cada inspetor é classificado por cada indicador,  
- as classificações de cada inspetor são ponderadas, depois somadas e a 

soma corresponde à sua pontuação individual,  
- a classificação final de inspetores corresponde à classificação destas 

pontuações individuais. 

 

Os coeficientes de ponderação são os seguintes: 

 

 Ponderação 
  

Indicador 1 1 
  

Indicador 2 2 
  

Indicador 3 3 
  

Indicador 4 4 
  

Indicador 5 1 
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7. 4.ª fase: Contratos de 

desempenho com inspetores 

aduaneiros (1 ano) 

 
 

7.4. Riscos e experiência obtida 

 

Esta fase é a fase de maior risco, uma vez que tem impacto nos indivíduos e não nos serviços. 

 
O primeiro risco está relacionado com os erros de cálculo. Caso os cálculos do indicador 

estejam errados, a credibilidade de todo o projeto é afetada. A precisão e exatidão dos 

cálculos não foram cruciais nas fases anteriores, uma vez que os indicadores não foram 

prescritivos. Foi indicado e reconhecido que estas fases anteriores foram preparatórias, 

tanto para os serviços operacionais como para os especialistas de TI. Quando a fase 

contratual é iniciada, as carreiras individuais estão em causa e, portanto, os cálculos 

devem ser exatos. Com este intuito, a equipa responsável pelo projeto deve implementar 

um procedimento de recurso antes da publicação dos resultados na reunião mensal. 

 
O segundo risco está relacionado com a perda de credibilidade da própria política. Se os 

contratos não resultarem em quaisquer sanções ou incentivos positivos, após alguns 

meses (menos de um ano) a seguir à implementação, toda a reforma deixa de ser 

credível. Isto significa que o Diretor-Geral sancionará e incentivará alguns inspetores, seja 

pela transferência dos ñmau executoresò para unidades/serviços de menor envergadura ou 

pela promoção dos ñbons executoresò para cargos dos quadros superiores. 

 
Normalmente, os contratos de desempenho são bem-vindos pela maioria dos 

inspetores, alguns meses após o início desta fase. A razão para tal é que o contrato 

proporciona aos inspetores um quadro prático de ação: os inspetores sabem 

exatamente como são avaliados. Este feedback positivo foi muitas vezes recebido no 

terreno, incluindo de inspetores não abrangidos por contrato e que desejavam sê-lo. 

 
No entanto, existe também um risco de os inspetores adaptarem as suas ações, agindo por 

referência aos contratos em vez de ao seu supervisor imediato, que muitas vezes não decide 

sobre a nomeação ou transferência dos mesmos. Portanto, os chefes de serviços incitam 

muitas vezes a equipa responsável pelo projeto, para incluir pelo menos um indicador nos 

contratos, que lhes permita exprimir uma apreciação subjetiva dos inspetores e dos fatores na 

avaliação destes. Recomenda-se vivamente não atender este pedido: os contratos e a 

medição do desempenho devem constituir uma avaliação puramente objetiva das atividades e 

práticas de desalfandegamento. Caso algumas práticas não sejam abrangidas pelos 

indicadores, deve ser dada atenção à  
i) alteração do sistema de TI/procedimentos para recolher novas práticas/situações e 

explorar os dados para novos indicadores ou alterações nos indicadores existentes, ou ii) 

encorajar os gestores no terreno a escrever diretamente as suas avaliações pessoais, 

além desses contratos. 

 
A principal conclusão é que os contratos constituem uma ferramenta poderosa para 

revelar e reduzir as práticas menos visíveis. Este ponto baseia-se na assunção de que: i) 

num grupo profissional, nem todos os funcionários estão confortáveis com más práticas, ii) 

a corrupção gera um ambiente de trabalho altamente competitivo entre os técnicos, e iii) o 

tornar visíveis as más práticas permite aos agentes estarem desejosos de trabalhar 

melhor, para serem reconhecidos positivamente pelos seus superiores e pelo público em 

geral.  
Geralmente, os inspetores da linha da frente controlam os contratos ao seguir, 

pelo menos, três etapas sucessivas, cujo desenvolvimento total deve ser 

permitido. 

 

A primeira etapa acontece muito rapidamente. Dois a três meses após a assinatura 

dos contratos, as práticas individuais mais visíveis e por vezes controversas são 

abandonadas ou fortemente reduzidas, pela grande maioria dos inspetores. Os 

resultados são assim muito rápidos e comunicáveis ao mundo exterior. Esta fase cria 

uma distinção inicial entre os que constituem o grupo da linha da frente, que se 

recusa a entender e/ou a dar as boas-vindas ao novo ambiente de trabalho e os que 

o apoiam. 
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7. 4.ª fase: Contratos de 

desempenho com inspetores 

aduaneiros (1 ano) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Nesta segunda etapa, os serviços operacionais e os inspetores contestam a legitimidade de 

alguns indicadores. O esforço maior realizado durante esta primeira etapa significa que os 

indicadores ñmais simplesò foram paulatinamente superados e atingidos com regularidade os 

limites máximos relacionados. No entanto, alguns indicadores ainda continuam a ser 

problemáticos, particularmente os relacionados com o combate à fraude e as relações 

hierárquicas. Isto inclui, por exemplo, a eficácia dos controlos por parte dos inspetores e a 

medição da eficácia da respetiva opção, quando decidem melhorar automaticamente o nível de 

controlo estabelecido pelo sistema de TI. Os inspetores ao abrigo de um contrato podem 

contestar a relevância de alguns indicadores. Por exemplo, podem argumentar que a 

percentagem de taxas alfandegárias e impostos recuperados depende da ñqualidadeò das 

declarações recebidas do sistema (se receber muitas declarações registadas pelas empresas 

multinacionais, tem poucas possibilidades de detetar a fraude, etc.) ou que o 

reencaminhamento de um nível de controlo para outro foi instruído por um chefe de serviços. 

Todos estes desafios devem ser tratados de forma séria e positiva pela equipa responsável 

pelo projeto e utilizados como oportunidades de ajustar os indicadores e de tornar visíveis e 

transparentes essas práticas, que não o foram anteriormente. Nas reuniões mensais de 

desempenho, a discussão sobre o cálculo e a legitimidade dos indicadores produz nova 

informação: uma vez que são objetivamente avaliados, os inspetores têm de partilhar 

informação sobre as suas próprias práticas, quando pretendem explicar o motivo pelo qual um 

indicador não é relevante ou não foi calculado devidamente. Esta é uma oportunidade de 

reduzir a assimetria da informação entre os serviços no terreno, que aplicam a reforma, e o 

Diretor-Geral, que é publicamente informado acerca de algumas más práticas e toma 

conhecimento da forma como algumas práticas, anteriormente invisíveis, podem bloquear a 

reforma. Constitui uma oportunidade de considerar esta informação, ao decidir acerca de novas 

reformas. 

 
A terceira etapa é a criação de uma rotina que envolve as reuniões mensais de 

desempenho e as objeções individuais que as precedem: os inspetores são informados 

sobre os seus resultados individuais antes da reunião, podendo dirigir-se à equipa 

responsável pelo projeto para reclamar/contestar os resultados. Qualquer queixa individual 

deve ser tratada de forma particular e séria. Estas objeções individuais revelaram alguns 

erros de programação no sistema de TI. Outras objeções destacaram as circunstâncias 

excecionais, que levaram à programação de um novo indicador. Em muitos casos, não há 

qualquer problema em particular e a objeção constitui uma oportunidade para a equipa 

responsável pelo projeto explicar ao inspetor a forma como é calculado um indicador. 
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8. 5.ª fase: Contratos de 
desempenho com 
parceiros do setor 
privado 

 
 

O objetivo desta fase é identificar os importadores/exportadores a quem a 

administração aduaneira possa proporcionar benefícios de facilitação, em troca 

de uma melhoria na forma como tratam as suas declarações aduaneiras. 

 

Os importadores que são suscetíveis de beneficiar da facilitação aduaneira são 

normalmente grandes empresas, cujos departamentos responsáveis pelo ñregime 

de tr©nsitoò são pequenos. Como tal, estas empresas não se esforçam muito por 

melhorar o respetivo tratamento das declarações aduaneiras, sendo este 

fenómeno exacerbado quando confiam todo o processo de desalfandegamento a 

um único despachante. 

 
O objetivo da administração aduaneira é cobrar receitas e acelerar o processo de 

desalfandegamento para alguns importadores em ambientes comerciais, onde muito 

poucas empresas são elegíveis para a facilitação aduaneira: alguns importadores 

consistem em pequenas empresas com pouca capacidade de conformidade e em relação 

às quais as alfândegas não conseguem exercer qualquer controlo, após a saída dos bens. 

 
8.1. Requisitos prévios 

 

Os requisitos prévios são: 

 

- a equipa responsável pelo projeto tem total controlo/domínio da criação de indicadores;  
- a administração aduaneira lançou a sua política de comunicações sobre a 

medição do desempenho. 

 

8.2. Etapas 

 

Produzir uma análise para estabelecer os critérios de conformidade em relação 
aos importadores e identificar os benefícios esperados para as alfândegas e para 
os importadores 

 

A análise pode começar por selecionar uma amostra de 20 a 50 principais 

importadores e das respetivas declarações nos últimos 3 anos. Como primeira 

etapa, a administração aduaneira e os especialistas devem avaliar o significado 

dos riscos, no contexto nacional. 

 

O primeiro obstáculo e risco para as alfândegas é a fraude. O aumento dos atrasos 

nos pagamentos constitui apenas um risco secundário. O principal ponto 

metodológico é que a fraude detetada pelas alfândegas continua a ser um evento 

excecional para estes importadores, não sendo, portanto, facilmente analisado pelas 

estatísticas. Avaliar os importadores apenas com base nos casos de fraude detetados 

não é possível. Além disso, reduzir o nível de controlo, como pretendido nos 

contratos, irá alterar as condições das importações, podendo aumentar a 

possibilidade da ocorrência de situações de fraude e onde um nível inferior de 

controlo não pode ser ignorado. Existe, portanto, uma necessidade de prever os 

riscos para o operador no seu conjunto e não apenas através dos casos de fraude 

detetados. 

 

O segundo parâmetro é a consistência do importador. Esta consistência é histórica (uma 

atividade contínua durante o ano, dependendo igualmente das estratégias comerciais do  
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8. 5.ª fase: Contratos de 
desempenho com parceiros do 
setor privado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

 

 
 
importador ou do desenvolvimento) e sincrónica (a diversidade das suas mercadorias 

importadas num determinado momento). O terceiro parâmetro é encontrar benefícios 

de facilitação, suficientemente gerais para abranger todos os importadores, mas 

detalhados e flexíveis o suficiente para serem adaptados a cada um deles. Por outras 

palavras, um simples redução de 10% na taxa de inspeção física não cria o mesmo 

incentivo para os importadores cujas importações são inspecionadas fisicamente 

numa percentagem de 60%, que para aqueles cuja percentagem é de 10%. 

 

O quarto obstáculo é que o sistema desenvolvido deve ter em consideração a 

complexidade e diversidade de todas as situações com importadores, mas 

também ser simples o suficiente para que a equipa responsável pelo projeto 

possa gerir a situação diariamente. 

 

A metodologia global, para avaliar o risco do importador e selecionar aqueles que 

possam ser elegíveis para celebração de contratos, é a seguinte: 

 

- seleção de critérios com base no risco e ganhos esperados para as alfândegas;  
- ponderação de cada critério;  
- ordenar os importadores por cada um destes critérios;  
- classificação geral com aplicação da ponderação;  
- determinação das classes de importadores e ligação aos respetivos benefícios de 

facilitação. 

 

Estas análises não excluem outras eventuais verificações a realizar, especialmente 

em relação a serviços de aplicação da lei, empresas privadas de inspeção (caso 

existam) ou à administração fiscal. Estas verificações devem ser incorporadas 

quantitativamente no método anterior como riscos ou constituir uma não objeção à 

concessão de alguns benefícios de facilitação. 

 

Devem ter-se em consideração seis critérios básicos, com base em pressupostos 

de risco/benefício, que classificam os importadores, em conformidade. 

 

Critério 1: Receita aduaneira. Presume-se que quanto mais taxas alfandegárias e 

impostos forem pagos pelo importador, maior será o risco assumido pela 

administração aduaneira. 

 
Critério 2: As taxas médias e taxas alfandegárias geradas por declaração. Presume-se que 

quanto mais elevado for o número de declarações, mais dificuldades terá a administração 

aduaneira de enfrentar nos fluxos de monitorização. Logo, quanto maior for a média da receita 

fiscal (impostos e taxas alfandegárias médios por declaração pagos pelo importador), mais fácil 

será para as alfândegas. 

 
Critério 3: A partilha de declarações prévias à chegada (declarações 

apresentadas, antes da chegada dos bens à fronteira). Presume-se que quanto 

maior for o número de declarações registadas pelo importador, antes do 

desembarque das mercadorias, mais fácil é organizar qualquer controlo e mais 

rapidamente serão pagos os impostos e as taxas alfandegárias. 

 
Critério 4: A taxa de contencioso. Presume-se que um importador sancionado mais 

do que outros deve ser monitorizado, até à diminuição do nível de contencioso. 

 

Critério 5: A consistência do fluxo de bens dos importadores. Presume-se que as 

alfândegas possam facilmente conceder benefícios de facilitação a um 

importador, caso este tenha um grande fluxo, e o impacto da facilitação seja 

significativo para o importador. 

 
Critério 6: A celeridade dos pagamentos pelo importador. Presume-se que, quanto mais 

diligente for o importador no pagamento dos impostos e das taxas alfandegárias, mais sensível 

estará às medidas de facilitação e menor será o esforço que terá de envidar para cumprir os 

objetivos dos contratos. 
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8. 5.ª fase: Contratos de desempenho 

com parceiros do setor 

privado 

Os importadores são classificados através destes critérios, calculados com os dados 

brutos extraídos do sistema de TI das alfândegas, e alguns são selecionados para uma 

fase experimental de contratação. 

 
Conceber os contratos de desempenho dos operadores 

 

Os contratos com os operadores oferecem um canal rápido de desalfandegamento 

sem controlos, com base nos critérios supramencionados. Em troca, os importadores 

comprometem-se a agilizar os seus próprios procedimentos internos, incluindo o 

pagamento de taxas alfandegárias e de impostos. Cada importador tem a 

oportunidade de partilhar as suas operações para passar através do canal rápido de 

desalfandegamento, sendo esta partilha proporcional ao seu ñdesempenhoò, avaliado 

trimestralmente de acordo com os indicadores objetivos calculados a partir do 

sistema aduaneiro de TI. 

 

O contrato deve especificar que: i) a partilha das importações facilitadas varia de 

acordo com o nível de cumprimento dos objetivos do contrato, e ii) abaixo de um 

determinado limite máximo, em relação a alguns indicadores, o importador já não 

será elegível para facilitação. 

 

Organizar reuniões regulares com importadores para avaliar os resultados 

 

A equipa responsável pelo projeto organiza reuniões regulares (mensalmente no 

início da experiência, depois trimestralmente), para partilhar os resultados com os 

importadores ao abrigo de um contrato. 

 

8.3. Exemplos e resultados 

 

Apresentam-se seguidamente alguns indicadores possíveis3: 

 

1. A taxa de valores contestados (percentagem do volume de taxas alfandegárias 

e impostos recuperados/valor das taxas alfandegárias e impostos avaliados); 

 
2. Recorrência no que diz respeito a valores contestados (percentagem do número de 

declarações ajustadas/número de declarações registadas pelo mesmo operador, 

durante o período); 

 
3. Celeridade nos pagamentos pelos importadores (percentagem do valor de taxas 

alfandegárias pagas no dia em que a declaração é avaliada/valor total das taxas 

alfandegárias avaliadas no período); 

 

4. A partilha de declarações previstas (percentagem do valor de taxas alfandegárias e 

impostos indicados nas declarações registadas, o mais tardar, no dia da chegada 

do navio/valor total das taxas alfandegárias indicadas nas declarações registadas 

no período); 

 

5. Pagamentos pendentes (valor dos pagamentos pendentes cinco dias após a 

data da avaliação/valor total de taxas alfandegárias avaliadas nas declarações 

dos mesmos operadores, no mesmo período); 

 

6. A receita de cada declaração (valor das taxas alfandegárias avaliadas, todos 

os impostos incluídos/número de declarações avaliadas, todos os impostos 

incluídos); 

 
7. A homogeneidade entre os despachantes autorizados e importadores (identidade dos 

despachantes autorizados utilizados pelo mesmo operador, no período n/identidade dos 

despachantes autorizados utilizados no período n-1). Este indicador é utilizado 

puramente para fins estatísticos e não para avaliar o desempenho das empresas. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

  

 
 

3 Consultar Libom et al. (2011). 
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8. 5.ª fase: Contratos de 
desempenho com parceiros do 
setor privado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

 

 
 
Os efeitos destes contratos têm sido descritos numa publicação4. Estatísticas descritivas 

simples mostraram poupanças de tempo na cadeia de execução de desalfandegamentos 

para os importadores, sem perda de receita para as alfândegas. Quantitativamente, a 

avaliação rigorosa do efeito dos contratos é complexa. É parte de um problema geral de 

medição dos efeitos de um novo procedimento. O RCT (Randomized Controlled Trial 

[Ensaio controlado aleatorizado]) não se aplica às alfândegas, por motivos de tratamento 

igual dos utilizadores e pelo número reduzido de estâncias aduaneiras. A avaliação do 

efeito de uma decisão acerca do desalfandegamento é, contudo, essencial numa reforma. 

No entanto, ainda é viável a análise econométrica5. 

 

Qualitativamente, os benefícios são muitos: 

 

- os importadores ao abrigo de um contrato encontram uma nova forma de 

partilhar experiência prática e de aprender uns com os outros, nas reuniões 

mensais;  
- os importadores têm acesso direto à administração aduaneira, que pode colocar 

pressão nas partes interessadas fronteiriças, para resolver os problemas aos 

importadores e reduzir os tempos de espera;  
- a identificação e interpretação de atrasos é mais rigorosa, devido ao diálogo 

com os importadores, que são informados, diretamente e por tópicos, sobre o 

processo de desalfandegamento, pela administração aduaneira e não através 

da intermediação de despachantes;  
- os contratos aumentam a transparência da concorrência entre profissionais a 

trabalhar para importadores no processo de desalfandegamento (bancos, 

despachantes, linhas de navegação), com alguns deles a mudar de bancos e 

de despachantes, em consequência de contratos;  
- os importadores ao abrigo de um contrato reorganizam os seus processos internos 

para importações. Os contratos tiveram um impacto em todo o procedimento, tendo 

os importadores reorganizado até mesmo a sua cadeia de desalfandegamento, 

antes do pagamento, para preparar mais rapidamente os pagamentos. 

 
8.4. Riscos e experiência obtida 

 

O principal risco é que poucos importadores possam ser convencidos acerca dos 

benefícios esperados dos contratos. Isto acontece também nos contratos do 

Operador Económico Autorizado (OEA), porque a redução nos controlos constitui 

uma vantagem pouco relevante para os importadores, que já são raramente 

controlados pelas alfândegas. Nos países em desenvolvimento, muitos 

importadores estão relutantes em celebrar um contrato com as alfândegas, por 

diferentes motivos: 

 

- já estabeleceram os seus próprios canais informais, para acelerar o processo;  
- estão mal informados pelos seus despachantes, que culpam as administrações 

aduaneiras pelos atrasos;  
- não estão interessados porque não conseguem avaliar, em termos concretos, os 

benefícios financeiros da redução dos seus atrasos, uma vez que muitos importadores 

beneficiam de acordos com empresas de armazenagem, para reduzir os encargos 

relacionados com a armazenagem de bens por tempo superior; 

- a sua estrutura é tão complexa que o departamento responsável pelos 

procedimentos aduaneiros não tem qualquer influência no convencimento da 

administração para remodelar os procedimentos internos, a fim de facilitar os 

procedimentos de passagem das fronteiras. 

 

Em resposta a esta relutância, a administração aduaneira deve realizar estudos 

estatísticos e eventos de comunicação, que dão aos importadores satisfeitos ao 

abrigo de um contrato a oportunidade de expressar os seus pontos de vista.  
 
 
 

 
4 Consultar Cantens et al. (2012).  

5 Chalendard (2013). 
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8. 5.ª fase: Contratos de desempenho com 
parceiros do setor privado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

O segundo risco é produzir expectativas sem ser capaz de satisfazê-las. Por 

exemplo, as estatísticas e cálculos facultados pelas alfândegas podem levantar 

problemas que podem ser resolvidos apenas por decisão política, através de um 

processo jurídico longo e complexo, que não depende da ação daquela 

instituição. 

 

O objetivo global e a vantagem destes contratos é permitirem às alfândegas falar 

diretamente com aqueles que realmente pagam os direitos aduaneiros e os 

impostos e não apenas com intermediários, como despachantes e linhas de 

navegação. A principal conclusão é que estes contratos mudaram 

completamente a relação entre os importadores ao abrigo de um contrato e os 

funcionários aduaneiros, levando a um aumento de confiança, assim como ao 

envolvimento do setor privado no apoio da reforma aduaneira. 
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Conclusão 
 
 
Algumas palavras de precau­«oé 

 

Como o próprio nome indica, esta publicação da OMA é um ñguiaò a ser utilizado 

como fonte de inspiração para os reformadores, que estão dispostos a avaliar os 

efeitos do processo de reforma, à medida que está a ser implementado. O seu 

objetivo é explicar a fundamentação subjacente à medição do desempenho, o 

contexto no qual é particularmente útil, para mostrar as vantagens de poder ñfalar a 

mesma linguagemò e estar ciente da mesma realidade. 

 
O guia aconselha os especialistas no seu papel, que consiste em facultar uma análise 

e perspetivas úteis e neutras. Os especialistas externos não devem ser prescritivos, 

mas antes participar no diálogo como parceiros com estatuto igual aos especialistas 

internos, partilhando os conhecimentos e fornecendo a experiência técnica obtida 

noutros países. Vale a pena lembrar que as decisões devem sempre ficar a cargo dos 

técnicos locais a liderar o projeto, uma vez que são eles que respondem em primeira 

mão pela respetiva implementação e porque aumenta as hipóteses de o projeto vir a 

ser um sucesso. 

 

Para os especialistas externos serem eficientes, devem ter um bom 

entendimento do contexto local. Dado que os especialistas irão adquirir um 

conhecimento aprofundado sobre a forma como a administração local funciona 

efetivamente, terão acesso a informação sensível, logo, a confiança, entre os 

especialistas externos e a administração local, é crucial para o projeto de 

quantificação ser bem-sucedido. 

 

O guia da PMC faculta alguns princípios gerais, que foram testados através de uma 

série de experiências nos Camarões, Togo e Libéria. Os países e as administrações 

aduaneiras partilham realidades comuns, mas cada país e cada alfândega tem as 

suas especificidades, em termos de procedimentos, relações com a hierarquia, 

estruturas de organização e mecanismos de comunicação. Por outras palavras, cada 

administração tem a sua própria história e cultura profissional, que os especialistas 

devem ter em consideração. 

 

É importante ter em conta que, mesmo que a medição do desempenho neste 

contexto seja descrita como um ñprojetoò, o objetivo último é que a medição 

quantitativa do desempenho e a contratação façam parte da cultura aduaneira. 

Isto pode levar algum tempo, logo a importância de encarar o assunto como uma 

abordagem a longo prazo. 

 
As experiências levadas a cabo nas alfândegas dos Camarões, Togo e Libéria indicam 

que a medição do desempenho colocou esta instituição no centro do diálogo privado-

público. Conferiu poderes ao Diretor-Geral aduaneiro e às alfândegas como um todo, em 

particular na sua relação com o Ministério competente. A medição do desempenho é um 

ñbem de dupla utiliza­«oò: é aplicado também para medir o impacto das respetivas 

políticas. 

 
O guia da PMC não é prescritivo, mas antes convida aqueles que o utilizaram a realizar 

reformas aduaneiras e a partilhar as suas experiências com a comunidade aduaneira em 

geral. 
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